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PREFEITO: MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 
 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES 

Seção 02 do Jornal Oficial de Campo Grande - Caderno de Licitações 

PODER EXECUTIVO 

 

 

ADJUDICAÇÕES 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 049/2020 

 

O(A) Prefeitura Municipal de Campo Grande, através do Pregoeiro 

Oficial, torna público o resultado da adjudicação, PREGÃO PRESENCIAL Nº 

002/2020, tendo como objeto a(o)  Registro de Preços para futura aquisição de 
material de expediente, destinado a manutenção das atividades administrativas 

dos Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social e demais secretarias deste 

município de Campo Grande-RN, conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no Anexo I(Termo de Referência), onde torna público, que adjudica 

o objeto desta licitação as referidas empresas:   
 

A L DE MOURA SILVA – CNPJ: 18.096.101/0001-73,  

vencedora dos itens nº 6, 8, 9, 13, 14, 15, 16, 20, 22, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 

32, 34, 38, 41, 43, 44, 47, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 68, 
69, 70, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 94, 96, 97, 98, 

101, 102, 104, 107, 108, 111, 112, 114, 118, 119, 121, 122, 123, 124, 125, 

128, 129, 130, 131, 132, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144 e 
145, totalizando o valor R$ 17.389,21 (dezessete mil, trezentos e oitenta e 

nove reais e vinte e um centavos) 

 
F. DAS CHAGAS SILVA NETO – CNPJ: 19.518.098/0001-00,  

vencedora dos itens nº 35, 40, 81, 92, 105, 106 e 110 totalizando o valor R$  

2.309,20 (dois mil, trezentos e nove reais e vinte centavos) 

 
H F DINIZ – CNPJ: 28.121.546/0001-10,  

vencedora dos itens nº 67, 109 e 116 totalizando o valor R$ 500,00 

(quinhentos reais) 

 

H. C. CORDEIRO – CNPJ: 20.755.100/0001-35 

vencedora dos itens nº 18, 23, 25, 36, 39, 55, 71, 72, 73 e 117 totalizando o 

valor R$ 4.834,75 (quatro mil, oitocentos e trinta e quatro reais e setenta e cinco 

centavos) 

  

LIVRARIA DO ESTUDANTE EIRELI EPP – CNPJ: 01.973.806/0001-29,  

vencedora dos itens nº 12, 17, 19 e 21 totalizando o valor R$ 52.237,50 ( 
cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) 

 

OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA – CNPJ: 01.632.241/0001-16,  

vencedora dos itens nº 1, 2, 3, 4, 5, 7, 10, 11, 33, 37, 42, 45, 46, 48, 49, 57, 58, 
59, 77, 82, 93, 95, 99, 100, 103, 113, 115, 120, 126, 127, 133 e 134 

totalizando o valor R$ 17.729,78 (dezessete mil, setecentos e vinte e nove 

reais e setenta e oito centavos). 

 
 Esse Termo de Adjudicação pode ser visualizado na integra no Portal de 

Compras Públicas pelo link 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-
Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-002-2020-2020-117001/ e no site oficial 

da Prefeitura de Campo Grande (www.campogrande.rn.gov.br). 

 
Campo Grande/RN, 01 de junho de 2020. 

 

Antonio Tadeu de Oliveira Lopes – Pregoeiro. 
_________________________________________________________________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 050/2020 

 

O(A) Prefeitura Municipal de Campo Grande, através do Pregoeiro 
Oficial, torna público o resultado da adjudicação, PREGÃO PRESENCIAL Nº 

003/2020, tendo como objeto a(o) Registro de Preços para futura aquisição de 

material de limpeza, destinado a manutenção das atividades administrativas dos 
Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social e demais secretarias deste 

município de Campo Grande-RN, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Anexo I(Termo de Referência), onde torna público, que adjudica 
o objeto desta licitação as referidas empresas:  

 

A L DE MOURA SILVA - CNPJ: 18.096.101/0001-73,  

vencedora dos itens nº 2, 5, 10, 12, 13, 14, 17, 19, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 

30, 44, 54, 55, 69, 73, 74, 76, 79, 80, 83, 84, 86, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 98, 

99 e 100, totalizando o valor R$ 47.991,02 (quarenta e sete mil, novecentos e 
noventa e um reais e dois centavos) 

 

 H F DINIZ - CNPJ: 28.121.546/0001-10,  

vencedora dos itens nº 15, 48, 61, 81, 88 e 89, totalizando o valor R$ 2.059,54 
(dois mil, cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) 

 

H. C. CORDEIRO - CNPJ: 20.755.100/0001-35,  

vencedora dos itens nº 8, 11, 16, 40, 47, 49 e 87, totalizando o valor R$ 
1.195,29 (um mil, cento e noventa e cinco reais e vinte nove centavos) 

 

OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA - CNPJ: 01.632.241/0001-16,  

vencedora dos itens nº 1, 3, 4, 6, 7, 20, 21, 27, 33, 34, 35, 37, 38, 41, 43, 46, 
57, 60, 62, 63, 64, 71, 77, 82, 85 e 97, totalizando o valor R$ 33.200,90 (trinta 

e três mil e duzentos reais e noventa centavos) 

 
RUTH ATACAREJO EIRELI - CNPJ: 29.143.973/0001-61,  

vencedora dos itens nº 9, 18, 31, 32, 36, 39, 42, 45, 50, 51, 52, 53, 56, 58, 59, 

65, 66 e 75, totalizando o valor R$ 20.190,58 (vinte mil, cento e noventa reais 

e cinquenta e oito centavos) 

  

T. P. S. DO NASCIMENTO - CNPJ: 17.642.145/0001-99,  

vencedora dos itens nº 67, 68, 70, 72 e 78, totalizando o valor R$ 9.469,80 

(nove mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e oitenta centavos).  

 

Esse Termo de Adjudicação pode ser visualizado na integra no Portal de 

Compras Públicas pelo link 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-

Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-003-2020-2020-117306/ e no site oficial 

da Prefeitura de Campo Grande (www.campogrande.rn.gov.br). 
 

Campo Grande/RN, 15 de junho de 2020. 

 

Antonio Tadeu de Oliveira Lopes – Pregoeiro. 

_________________________________________________________________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 051/2020 

 

O(A) Prefeitura Municipal de Campo Grande, através do Pregoeiro 
Oficial, torna público o resultado da adjudicação, PREGÃO PRESENCIAL Nº 

004/2020, tendo como objeto a(o) Registro de Preços para futura aquisição de 

gêneros alimentícios destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento 
das necessidades dos Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das 

demais secretarias deste município de Campo Grande-RN, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I(Termo de Referência), 
onde torna público, que adjudica o objeto desta licitação as referidas empresas:  

 

CONTABILIZE SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI - CNPJ: 

33.592.176/0001-39 ,  

vencedora dos itens nº 24, 43 e 87, totalizando o valor R$ 36.018,20 (trinta e 

seis mil e dezoito reais e vinte centavos) 

 
 L P MENDONCA SOBRINHO - CNPJ: 24.913.657/0001-08 ,  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-002-2020-2020-117001/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-002-2020-2020-117001/
http://www.campogrande.rn.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-003-2020-2020-117306/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-003-2020-2020-117306/
http://www.campogrande.rn.gov.br/
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vencedora do item nº 78, totalizando o valor R$ 15.999,00 (quinze mil, 

novecentos e noventa e nove reais) 

 

OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA - CNPJ: 01.632.241/0001-16 ,  

vencedora dos itens nº 1, 2, 3, 4, 5, 7, 9, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 

22, 23, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 33, 34, 37, 38, 39, 42, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 
52, 53, 58, 62, 73, 74, 76, 79, 83 e 89, totalizando o valor R$ 505.421,81 

(quinhentos e cinco mil, quatrocentos e vinte e um reais e oitenta e um 

centavos) 

 

RI DISTRIBUIDORA DO VALE LTDA - CNPJ: 09.117.186/0001-38 ,  

vencedora dos itens nº 55 e 67, totalizando o valor R$ 4.606,60 (quatro mil, 

seiscentos e seis reais e sessenta centavos) 

 

SAO FRANCISCO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI ME - CNPJ: 

19.074.003/0001-06 ,  

vencedora dos itens nº 15, 59, 64, 66, 70, 71, 72, 75, 77 e 84, totalizando o 
valor R$ 35.557,64 (trinta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e 

sessenta e quatro centavos) 

 

T. P. S. DO NASCIMENTO - CNPJ: 17.642.145/0001-99, 

 vencedora dos itens nº 6, 8, 10, 28, 32, 35, 36, 40, 41, 51, 54, 56, 57, 60, 61, 

63, 65, 68, 69, 80, 81, 82, 85, 86 e 88, totalizando o valor R$ 166.240,21 

(cento e sessenta e seis mil, duzentos e quarenta reais e vinte e um centavos) 

.  

 

Esse Termo de Adjudicação pode ser visualizado na integra no Portal de 
Compras Públicas pelo link 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-

Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-004-2020-2020-117369/ e no site oficial 
da Prefeitura de Campo Grande (www.campogrande.rn.gov.br). 

 

Campo Grande/RN, 09 de junho de 2020. 

 

Antonio Tadeu de Oliveira Lopes – Pregoeiro. 

 

HOMOLOGAÇÕES 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 049/2020 

 

Tomamos pública a todos interessados a homologação da licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº 002/2020, através do Sistema de Registro de 
Preço, tendo como objeto a(o) Registro de Preços para futura aquisição de 

material de expediente, destinado a manutenção das atividades administrativas 

dos Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social e demais secretarias deste 
município de Campo Grande-RN, sendo vencedora as referidas empresas:  

A L DE MOURA SILVA – CNPJ: 18.096.101/0001-73,  

vencedora dos itens nº 6, 8, 9, 13, 14, 15, 16, 20, 22, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 
32, 34, 38, 41, 43, 44, 47, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 68, 

69, 70, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 94, 96, 97, 98, 

101, 102, 104, 107, 108, 111, 112, 114, 118, 119, 121, 122, 123, 124, 125, 
128, 129, 130, 131, 132, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144 e 

145, totalizando o valor R$ 17.389,21 (dezessete mil, trezentos e oitenta e 

nove reais e vinte e um centavos) 

  
F. DAS CHAGAS SILVA NETO – CNPJ: 19.518.098/0001-00,  

vencedora dos itens nº 35, 40, 81, 92, 105, 106 e 110 totalizando o valor R$  

2.309,20 (dois mil, trezentos e nove reais e vinte centavos) 

 

H F DINIZ – CNPJ: 28.121.546/0001-10,  

vencedora dos itens nº 67, 109 e 116 totalizando o valor R$ 500,00 

(quinhentos reais) 

 
H. C. CORDEIRO – CNPJ: 20.755.100/0001-35, 

 vencedora dos itens nº 18, 23, 25, 36, 39, 55, 71, 72, 73 e 117 totalizando o 

valor R$ 4.834,75 (quatro mil, oitocentos e trinta e quatro reais e setenta e 
cinco centavos) 

 

LIVRARIA DO ESTUDANTE EIRELI EPP – CNPJ: 01.973.806/0001-29,  

vencedora dos itens nº 12, 17, 19 e 21 totalizando o valor R$ 52.237,50 ( 
cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) 

 

OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA – CNPJ: 01.632.241/0001-16,  

vencedora dos itens nº 1, 2, 3, 4, 5, 7, 10, 11, 33, 37, 42, 45, 46, 48, 49, 57, 58, 
59, 77, 82, 93, 95, 99, 100, 103, 113, 115, 120, 126, 127, 133 e 134 

totalizando o valor R$ 17.729,78 (dezessete mil, setecentos e vinte e nove 

reais e setenta e oito centavos). 

  

O referido Termo de Homologação pode ser visualizado na integra no Portal de 

Compras Públicas pelo link 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-
Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-002-2020-2020-117001/ e no site oficial 

da Prefeitura de Campo Grande (www.campogrande.rn.gov.br). 

 
Campo Grande/RN, 08 de junho de 2020. 

 

Manoel Fernandes de Gois Veras – Autoridade Competente. 
_________________________________________________________________ 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 050/2020 

 

Tomamos pública a todos interessados a homologação da licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº 003/2020, através do Sistema de Registro de 
Preço, tendo como objeto a(o) Registro de Preços para futura aquisição de 

material de limpeza, destinado a manutenção das atividades administrativas dos 

Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social e demais secretarias deste 
município de Campo Grande-RN, sendo vencedora as referidas empresas:  

 

A L DE MOURA SILVA - CNPJ: 18.096.101/0001-73,  

vencedora dos itens nº 2, 5, 10, 12, 13, 14, 17, 19, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 

30, 44, 54, 55, 69, 73, 74, 76, 79, 80, 83, 84, 86, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 98, 

99 e 100, totalizando o valor R$ 47.991,02 (quarenta e sete mil, novecentos e 
noventa e um reais e dois centavos) 

 

H F DINIZ - CNPJ: 28.121.546/0001-10,  

vencedora dos itens nº 15, 48, 61, 81, 88 e 89, totalizando o valor R$ 2.059,54 
(dois mil, cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) 

 

H. C. CORDEIRO - CNPJ: 20.755.100/0001-35,  

vencedora dos itens nº 8, 11, 16, 40, 47, 49 e 87, totalizando o valor R$ 
1.195,29 (um mil, cento e noventa e cinco reais e vinte nove centavos) 

  

OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA - CNPJ: 01.632.241/0001-16,  

vencedora dos itens nº 1, 3, 4, 6, 7, 20, 21, 27, 33, 34, 35, 37, 38, 41, 43, 46, 
57, 60, 62, 63, 64, 71, 77, 82, 85 e 97, totalizando o valor R$ 33.200,90 (trinta 

e três mil e duzentos reais e noventa centavos) 

  

RUTH ATACAREJO EIRELI - CNPJ: 29.143.973/0001-61,  

vencedora dos itens nº 9, 18, 31, 32, 36, 39, 42, 45, 50, 51, 52, 53, 56, 58, 59, 

65, 66 e 75, totalizando o valor R$ 20.190,58 (vinte mil, cento e noventa reais 

e cinquenta e oito centavos) 

 
T. P. S. DO NASCIMENTO - CNPJ: 17.642.145/0001-99,  

vencedora dos itens nº 67, 68, 70, 72 e 78, totalizando o valor R$ 9.469,80 

(nove mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e oitenta centavos). 

  

O referido Termo de Homologação pode ser visualizado na integra no Portal de 

Compras Públicas pelo link 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-

Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-003-2020-2020-117306/ e no site oficial 

da Prefeitura de Campo Grande (www.campogrande.rn.gov.br). 
 

Campo Grande/RN, 17 de junho de 2020. 

 
Manoel Fernandes de Gois Veras – Autoridade Competente. 

_________________________________________________________________ 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 051/2020 

 

Tomamos pública a todos interessados a homologação da licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico nº 004/2020, através do Sistema de Registro de 

Preço, tendo como objeto a(o) Registro de Preços para futura aquisição de 

gêneros alimentícios destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento 
das necessidades dos Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das 

demais secretarias deste município de Campo Grande-RN, sendo vencedora as 

referidas empresas:  

 

CONTABILIZE SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI - CNPJ: 

33.592.176/0001-39 ,  

vencedora dos itens nº 24, 43 e 87, totalizando o valor R$ 36.018,20 (trinta e 

seis mil e dezoito reais e vinte centavos) 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-004-2020-2020-117369/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-004-2020-2020-117369/
http://www.campogrande.rn.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-002-2020-2020-117001/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-002-2020-2020-117001/
http://www.campogrande.rn.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-003-2020-2020-117306/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-003-2020-2020-117306/
http://www.campogrande.rn.gov.br/
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L P MENDONCA SOBRINHO - CNPJ: 24.913.657/0001-08 ,  

vencedora do item nº 78, totalizando o valor R$ 15.999,00 (quinze mil, 

novecentos e noventa e nove reais) 

 
OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA - CNPJ: 01.632.241/0001-16 ,  

vencedora dos itens nº 1, 2, 3, 4, 5, 7, 9, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 

22, 23, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 33, 34, 37, 38, 39, 42, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 

52, 53, 58, 62, 73, 74, 76, 79, 83 e 89, totalizando o valor R$ 505.421,81 
(quinhentos e cinco mil, quatrocentos e vinte e um reais e oitenta e um 

centavos) 

  
RI DISTRIBUIDORA DO VALE LTDA - CNPJ: 09.117.186/0001-38 ,  

vencedora dos itens nº 55 e 67, totalizando o valor R$ 4.606,60 (quatro mil, 

seiscentos e seis reais e sessenta centavos) 

  

SAO FRANCISCO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI ME - CNPJ: 

19.074.003/0001-06 ,  

vencedora dos itens nº 15, 59, 64, 66, 70, 71, 72, 75, 77 e 84, totalizando o 

valor R$ 35.557,64 (trinta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e 

sessenta e quatro centavos) 

e 

 
 T. P. S. DO NASCIMENTO - CNPJ: 17.642.145/0001-99,  

vencedora dos itens nº 6, 8, 10, 28, 32, 35, 36, 40, 41, 51, 54, 56, 57, 60, 61, 

63, 65, 68, 69, 80, 81, 82, 85, 86 e 88, totalizando o valor R$ 166.240,21 
(cento e sessenta e seis mil, duzentos e quarenta reais e vinte e um centavos).  

 

O referido Termo de Homologação pode ser visualizado na integra no Portal de 

Compras Públicas pelo link 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-

Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-004-2020-2020-117369/ e no site oficial 

da Prefeitura de Campo Grande (www.campogrande.rn.gov.br). 
 

Campo Grande/RN, 10 de junho de 2020. 

 
Manoel Fernandes de Gois Veras – Autoridade Competente. 

 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 001/2020-SRP 
 

Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 
Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 
pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde ou senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 001/2020-

SRP, homologado em 08/06/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro de preços para futura aquisição de Material Médico 

Hospitalar destinado a manutenção das atividades realizadas pelas unidades 

básica de saúde deste município de Campo Grande/RN, conforme descrição 
abaixo relacionada: 

503 - DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

(10.538.476/0001-34) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R$) 

1 697 - AGULHA 
DESCARTAVEL 

13 X 4,5 C/100 

UND Descartável 
esteril, atóxica, 

apirogênica, 

canula em aço 
inox, cilíndrica, 

reta, oca, 

siliconizada, com 
bisel trifacetado, 

afiado, rígido e 
centralizado; 

canhão em 

CX 500  7,98  3.990,00 

polipropileno e 

que permita 

encaixe perfeito; 

protetor em 

polipropileno, sem 
rachaduras e bem 

acoplado ao 

canhão. 
Embalagem 

individual, em 

papel grau 
cirúrgico e/ou 

filme 

termoplástico, com 
abertura emïpétala, 

com dados de 

identificação, 
procedência, data, 

tipo de 

esterilização prazo 
de validade. 

NIPRO 

2 698 - AGULHA 
DESCARTAVEL 

25 X 0,7 C/100 

UND Agulha 25 x 
0,7 NIPRO 

CX 300  4,94  1.482,00 

4 2545 - AGULHA 

DESCARTÁVEL 
30X0,7 - CAIXA 

C/ 100UND 

AGULHA 
DESCARTÁVEL 

30X0,7 -  NIPRO 

CX 100  7,98  798,00 

5 2546 - AGULHA 

DESCARTÁVEL 
30X0,8, CX C/ 

100UND – 100 

CAIXA AGULHA 

DESCARTÁVEL 

30X0,8 NIPRO 

CX 100  7,98  798,00 

6 696 - AGULHA 
DESCARTAVEL 

40 X 12 C/100 

UND AGULHA 
DESCARTAVEL 

40 X 12  NIPRO 

CX 300  7,98  2.394,00 

15 2617 - FIO P/ 

SUTURA 
MONONYLON 4-

0 C/ AGULHA 
DE 3CM, CX C/ 

24UND  FIO P/ 

SUTURA 
MONONYLON 4-

0 C/ AGULHA 

DE 3CM, CX C/ 
24UND  

SHALON 

CX 36  24,40  878,40 

24 1310 - PAPEL 

GRAU 
CIRURGICO P/ 

INSTRUMENTO 

20CM X 100 
DOUTEC 

Rolo 70  49,99  3.499,30 

25 1311 - PAPEL 

GRAU 
CIRURGICO P/ 

INSTRUMENTO 

30CM X 100 
DOUTEC 

Rolo 70  70,99  4.969,30 

32 2573 - CAIXA 

COLETORA P/ 

PERFURO-
CORTANTES 

13L CAIXA 
COLETORA P/ 

PERFURO-

CORTANTES 
13L ASTROBOX 

UND 1.000  2,65  2.650,00 

33 2607 - PCT 400  2,65  1.060,00 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-004-2020-2020-117369/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/RN/Prefeitura-Municipal-de-Campo-Grande-1345/PE-004-2020-2020-117369/
http://www.campogrande.rn.gov.br/
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ESPÁTULA DE 

MADEIRA TIPO 

ABAIXADOR DE 

LÍNGUA 

(DESCARTÁVEL
), PACOTE C/ 100  

ESPÁTULA DE 

MADEIRA TIPO 
ABAIXADOR DE 

LÍNGUA 

(DESCARTÁVEL
), PACOTE C/ 100  

Theoto 

39 2642 - 
NEBULIZADOR 

INALADOR  

Accumed 

UND 20  98,00  1.960,00 

41 1309 - PAPEL 
GRAU 

CIRURGICO P/ 

INSTRUMENTO 

10CM X 100 

DOUTEC 

Rolo 70  29,00  2.030,00 

50 3529 - Sonda 
Uretal nº 06 

MARKMED 

UND 1.000  0,66  660,00 

52 2575 - CATETER 
INTRAVENOSO 

N. 14G 

CATETER 
INTRAVENOSO 

N. 14G TKL 

UND 700  0,58  406,00 

55 2619 - FIO P/ 

SUTURA 
CATGUT 

SIMPLES 0-0 C/ 

AGULHA DE 
4CM, CX C/ 

24UND FIO P/ 

SUTURA 
CATGUT 

SIMPLES 0-0 C/ 

AGULHA DE 
4CM, CX C/ 24 

UND TECNOFIO 

CX 15  62,80  942,00 

56 2620 - FIO P/ 
SUTURA 

CATGUT 

SIMPLES 1-0 C/ 
AGULHA DE 

4CM, CX 

C/24UND  FIO P/ 
SUTURA 

CATGUT 

SIMPLES 1-0 C/ 
AGULHA DE 

4CM, CX 

C/24UND  

TECNOFIO 

CX 15  57,95  869,25 

63 2643 - P.V.P.I. 

TÓPICO, 1 
LITRO  

FARMAX 

FRAS 100  16,75  1.675,00 

64 1319 - PVPI 

DEGERMANTE 
1000ML 

FARMAX 

LT 80  15,75  1.260,00 

66 842 - SCALP Nº 
19G Labor Import 

UND 4.000  0,13  520,00 

67 841 - SCALP Nº 

21G Labor Import 

UND 8.000  0,13  1.040,00 

68 840 - SCALP Nº 
23G Labor Import 

UND 9.000  0,13  1.170,00 

69 839 - SCALP Nº 

25G Labor Import 

UND 9.000  0,13  1.170,00 

70 838 - SCALP Nº 

27G Labor Import 

UND 2.000  0,13  260,00 

71 855 - SERINGA 

DESCARTAVEL 
1ML C/AG.13 X 

4.5 TKL 

UND 30.000  0,16  4.800,00 

73 1287 - COLETOR 

DE URINA 

SISTEMA 

FECHADO 

2.000ML Bolsa 
em PVC, 

resistente, atóxica, 

branco opaco na 
face posterior, 

branco 

transparente na 
face anterior, com 

selagem segura, 

camera de pasteur 
flexível, válvula 

ante refluxo, filtro 

de ar, alca de 
sustentação rígida, 

tipo óculos, tubo 

de PVC, atóxico, 
flexível, com 

clamp denteado 

e/ou corta-fluxo, 
com membrana 

auto cicatrizante, 
conector universal 

para sondas 

uretro/vesicais, 
com tampa 

protetora da 

estéril, Na 
embalagem deverá 

estar impresso 

dados de 
identificação. 

Labor Import 

UND 100  3,28  328,00 

74 2601 - ESCOVA 

GINECOLÓGICA 
(ENDOCERVICA

L), ESTÉRIL, 

DESCARTÁVEL   
ESCOVA 

GINECOLÓGICA 

(ENDOCERVICA
L), ESTÉRIL, 

DESCARTÁVEL   

KOLPLAST 

UND 2.000  0,28  560,00 

75 2638 - KIT 

MÁSCARA DE 

VENTURI, 
ADULTO, 

UNIDADE  Daru 

UND 20  25,20  504,00 

76 2639 - KIT 
MÁSCARA DE 

VENTURI, 

INFANTIL, 
UNIDADE  Daru 

UND 20  23,30  466,00 

103 2584 - 

CLOREXIDINA 

DEGERMANTE 
2%. 1 LITRO 

CLOREXIDINA 

DEGERMANTE 
2%.1  LITRO 

VICPHARMA 

FRAS 60  17,19  1.031,40 

104 2593 - COLETOR 
DE URINA 

SISTEMA 

ABERTO 
2.000ML CAIXA 

COM 100 UND 

Coletor aberto 2L 
(Saco com 

cordão), com 100 

unidades. 
Embalagem 

deverá estar 

impresso dados de 
identificação. 

MEDGOLDMAN 

PCT 500  48,00  
24.000,0

0 

105 2603 - Rolo 1.200  4,89  5.868,00 
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ESPARADRAPO 

IMPERMEÁVEL 

10CMX4,5M, 

ROLO  

ESPARADRAPO 
IMPERMEÁVEL 

10CMX4,5M, 

ROLO  Missner 

106 2606 - 

ESPÁTULA DE 

AYRE EM 
MADEIRA CX C/ 

100U  

ESPÁTULA DE 
AYRE EM 

MADEIRA CX C/ 

100U  Theoto 

CX 150  3,98  597,00 

107 760 - ESPECULO 
VAGINAL 

DESCARTAVEL 

NAO ESTERIL 

PEQUENO 

KOLPLAST 

UND 600  0,93  558,00 

108 2630 - FRALDA 
DESCARTÁVEL 

GERIÁTRICA 

TAM. P, PACOTE 
C/ 8UND 

MASTERCARE 

PCT 100  7,45  745,00 

109 2631 - FRALDA 
DESCARTÁVEL 

GERIÁTRICA 

TAM. M, 
PACOTE C/ 8U  

MASTERCARE 

PCT 100  7,45  745,00 

110 2632 - FRALDA 

DESCARTÁVEL 
GERIÁTRICA 

TAM. G, 

PACOTE C/ 
8UND 

MASTERCARE 

PCT 100  7,45  745,00 

111 820 - LAMINA 
DE BISTURI Nº 

11 C/100 UND 

LAMEDID 

CX 45  20,70  931,50 

112 821 - LAMINA 
DE BISTURI Nº 

12 C/100 UND 

LAMEDID 

CX 45  20,70  931,50 

113 822 - LAMINA 

DE BISTURI Nº 

15 C/100 UND 
LAMEDID 

CX 45  20,70  931,50 

114 825 - LAMINA 

DE BISTURI Nº 
22 C/100 UND 

LAMEDID 

CX 80  20,70  1.656,00 

115 826 - LAMINA 

DE BISTURI Nº 
24 C/100 UND 

LAMEDID 

CX 80  20,70  1.656,00 

118 2651 - 
SABONETE 

LIQUIDO, 5 

LITROS 
VICPHARMA 

FRAS 50  50,00  2.500,00 

119 864 - SERINGA 

DESCARTAVEL 

5ML C/AG.25 X 7 
PROCARE 

UND 30.000  0,23  6.900,00 

120 2676 - 

TENSIOMETRO 
E 

ESTETOSCÓPIO 

ADULTO Solidor 

UND 70  60,85  4.259,50 

121 2677 - 

TENSIOMETRO 

E 
ESTETOSCÓPIO 

INFANTIL  

UND 20  65,00  1.300,00 

Solidor 

123 2599 - EQUIPO 

MACRO GOTAS 

C/ INJETOR 

LATERAL  
EQUIPO MACRO 

GOTAS C/ 

INJETOR 
LATERAL  TKL 

UND 12.000  0,97  

11.640,0

0 

124 2604 - 

ESPARADRAPO 

MICROPORE 
HIPOALERGÊNI

CO 10X4,5, 

ROLO  
ESPARADRAPO 

MICROPORE 

HIPOALERGÊNI
CO 10X4,5, 

ROLO  Missner 

Rolo 200  5,10  1.020,00 

130 1350 - 
ATADURA DE 

CREPOM 10CM 

X 3M ATADURA 
DE CREPOM 

10CM X 3M 

Texcare 

Rolo 4.500  0,33  1.485,00 

139 2679 - 

TERMÔMETRO 

CLÍNICO 
Premium 

UND 200  12,65  2.530,00 

153 2574 - CAIXA 

COLETORA P/ 

PERFURO-
CORTANTES 

20L CAIXA 

COLETORA P/ 
PERFURO-

CORTANTES 

20L ASTROBOX 

UND 1.000  5,26  5.260,00 

154 2585 - 

CLOREXIDINA 

0,5% SOLUÇÃO 
ALCOÓLICA, 1 

LITRO  

CLOREXIDINA 
0,5% SOLUÇÃO 

ALCOÓLICA, 1 

LITRO  
VICPHARMA 

FRAS 200  17,25  3.450,00 

155 2609 - 

ESPÉCULO 
VAGINAL, 

DESCARTÁVEL, 

ESTÉRIL, 
TAMANHO “M” 

ESPÉCULO 

VAGINAL, 

DESCARTÁVEL, 

ESTÉRIL, 

TAMANHO “M” 
KOLPLAST 

UND 900  0,95  855,00 

156 2610 - 

ESPÉCULO 

VAGINAL, 
DESCARTÁVEL, 

ESTÉRIL, 

TAMANHO “G” 
ESPÉCULO 

VAGINAL, 

DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, 

TAMANHO “G” 

KOLPLAST 

UND 700  1,10  770,00 

158 824 - LAMINA 

DE BISTURI Nº 

20 C/100 UND 
LAMEDID 

CX 80  19,98  1.598,40 

160 1312 - PAPEL 

GRAU 
CIRURGICO P/ 

Rolo 70  59,80  4.186,00 
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INSTRUMENTO 

15CM X 100 

DOUTEC 

Total   

131.289,
05 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 131.289,05 (trezentos e quarenta 

e quatro mil e trezentos e cinquenta e um reais e oitenta e três centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 
de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 
previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 
comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 
a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 
previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 
5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 
produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 
5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 
proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 
Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 
comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 
especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 
5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 
pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 
cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 
5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 
justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 
recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 
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III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 
habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 
7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 
competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 
registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 
fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 
9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 
do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 
ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 
11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 
ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 
determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 
12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 
12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 
12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
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13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 029/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 503 - 

DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
(10.538.476/0001-34)  classificadas em primeiro lugar, no certame supra 

numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 
das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 
 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 
PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 
DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 10.538.476/0001-34 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 001/2020-SRP 
 

Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 
Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 
pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 
GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 001/2020-

SRP, homologado em 08/06/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 
empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro de preços para futura aquisição de Material Médico 

Hospitalar destinado a manutenção das atividades realizadas pelas unidades 
básica de saúde deste município de Campo Grande/RN, conforme descrição 

abaixo relacionada: 

1414 - HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA (33.160.739/0001-10) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R$) 

3 699 - AGULHA 

DESCARTAVEL 

25 X 0,8 C/100 
UND Descartável, 

esteril, atóxica, 

apirogênica, 
canula em aço 

inox, cilíndrica, 

reta, oca, 
siliconizada, com 

bisel trifacetado, 

afiado, rígido e 
centralizado, 

canhão em 

CX 300  5,24  1.572,00 

polipropileno e 

que permita 

encaixe perfeito, 

protetor em 

polipropileno, 
sem rachaduras e 

bem acoplado ao 

canhão. 
Embalagem 

individual, em 

papel grau 
cirúrgico e filme 

termoplástico, 

abertura em 
petala. Na 

embalagem 

deverá estar 
impresso dados de 

identificação, 

procedencia, data 
de fabricação, tipo 

de esterilização, 

prazo de validade. 
Labor Import 

9 2596 - 

COMPRESSA 
TIPO CAMPO 

OPERATÓRIO 

45X50, PACOTE 
C/50UNIDADES  

COMPRESSA 

TIPO CAMPO 
OPERATÓRIO 

45X50, PACOTE 

C/50UNIDADES  
Biotextil 

PCT 60  29,87  1.792,20 

10 739 - 

COMPRESSA 
DE GAZE 7,5 X 

7,5 09F. C/500 

UND MEDICAL 

PCT 2.000  3,99  7.980,00 

11 2613 - FIO P/ 
SUTURA 

MONONYLON 

0-0 C/ AGULHA 
DE 3CM, CX C/ 

24UND  FIO P/ 

SUTURA 
MONONYLON 

0-0 C/ AGULHA 
DE 3CM, CX C/ 

24UND  

DONATI 

CX 36  22,99  827,64 

12 2614 - FIO P/ 
SUTURA 

MONONYLON 

1-0 C/ AGULHA 
DE 3CM, CX C/ 

24UND  FIO P/ 

SUTURA 
MONONYLON 

1-0 C/ AGULHA 

DE 3CM, CX C/ 
24UND  

DONATI 

CX 36  22,99  827,64 

13 2615 - FIO P/ 
SUTURA 

MONONYLON 

2-0 C/ AGULHA 
DE 3CM, CX C/ 

24UND  FIO P/ 

SUTURA 
MONONYLON 

2-0 C/ AGULHA 

DE 3CM, CX C/ 
24UND  

DONATI 

CX 36  22,99  827,64 

14 2616 - FIO P/ 
SUTURA 

MONONYLON 

3-0 C/ AGULHA 

CX 36  22,99  827,64 
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DE 3CM, CX C/ 

24UND  FIO P/ 

SUTURA 

MONONYLON 

3-0 C/ AGULHA 
DE 3CM, CX C/ 

24UND  

DONATI 

16 2618 - FIO P/ 

SUTURA 

MONONYLON 
5-0 C/ AGULHA 

DE 3CM, CX C/ 

24UND  FIO P/ 
SUTURA 

MONONYLON 

5-0 C/ AGULHA 
DE 3CM, CX C/ 

24UND  

DONATI 

CX 36  22,99  827,64 

21 836 - LUVA DE 

PROCEDIMENT

O TAM. M C/100 

UND 
DESCARTAVEL 

CREMER 

CX 600  18,99  

11.394,00 

22 830 - LUVA 
CIRURGICA 

ESTERIL 

DESC.TAM. 8,0 
Solidor 

Par 2.000  0,98  1.960,00 

23 832 - LUVA 

CIRURGICA 
ESTERIL 

DESC.TAM. 8,5  

Solidor 

Par 2.000  0,98  1.960,00 

36 1298 - KIT 
MASCARA 

PARA 

NEBULIZAÇÃO 
ADULTO 

OMRON 

UND 25  12,58  314,50 

37 1299 - KIT 
MASCARA 

PARA  A 

NEBULIZAÇÃO 
INFANTIL 

OMRON 

UND 25  9,55  238,75 

38 3528 - Gaze 

Hidrófila 91cm x 
91cm 13 fios rolo 

MED BRAS 

ROLO 900  13,00  

11.700,00 

42 2653 - SONDA 
ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL N. 

06, UNIDADE  
Mark Med 

UND 200  0,71  142,00 

43 2654 - SONDA 

ASPIRAÇÃO 
TRAQUEAL N. 

08, UNIDADE  

Mark Med 

UND 220  0,71  156,20 

44 2655 - SONDA 
ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL N. 

10, UNIDADE  
Mark Med 

UND 220  0,70  154,00 

45 2656 - SONDA 

ASPIRAÇÃO 
TRAQUEAL N. 

12, UNIDADE  

Mark Med 

UND 50  0,70  35,00 

46 2657 - SONDA 
ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL N. 

14, UNIDADE  

Mark Med 

UND 50  0,66  33,00 

47 1615 - SONDA 

NASOGASTRIC
A CURTA Nº 08 

Mark Med 

UND 100  0,76  76,00 

48 1616 - SONDA 

NASOGÁSTRIC

A CURTA Nº 10 

Mark Med 

UND 50  0,79  39,50 

49 1618 - SONDA 
NASOGASTRIC

A CURTA Nº 12 

Mark Med 

UND 50  0,83  41,50 

51 2547 - ÁLCOOL 
ETÍLICO 

HIDRATADO 

70%, 1 LITRO 
Alcool 70% 

etílico hidratado 

em embalagem: 
frasco com 1 litro, 

com dados de 

identificação do 
produto, marca do 

fabricante, data de 

fabricação e prazo 

de validade. 

JALLES 

MACHADO 

LT 1.500  3,90  5.850,00 

54 2612 - FIO GUIA 

P/ SONDA 

ENDOTRAQUE
AL, N. 10  FIO 

GUIA P/ SONDA 

ENDOTRAQUE
AL, N. 10  

SHALON 

UND 10  101,23  1.012,30 

57 2628 - FIO P/ 
SUTURA 

CATGUT 

SIMPLES 2-0 C/ 
AGULHA DE 

4CM, CX 

C/24UND  FIO P/ 

SUTURA 

CATGUT 

SIMPLES 2-0 C/ 
AGULHA DE 

4CM, CX 

C/24UND  
SHALON 

CX 15  55,00  825,00 

58 2621 - FIO P/ 

SUTURA 

CATGUT 
SIMPLES 3-0 C/ 

AGULHA DE 
4CM, CX 

C/24UND  FIO P/ 

SUTURA 
CATGUT 

SIMPLES 3-0 C/ 

AGULHA DE 
4CM, CX 

C/24UND  

SHALON 

CX 15  55,00  825,00 

59 2622 - FIO P/ 
SUTURA 

CATGUT 

SIMPLES 4-0 C/ 
AGULHA DE 

4CM, CX 

C/24UND  FIO P/ 
SUTURA 

CATGUT 

SIMPLES 4-0 C/ 
AGULHA DE 

4CM, CX 

C/24UND  
SHALON 

CX 15  55,00  825,00 

60 2623 - FIO P/ 

SUTURA 
CATGUT 

SIMPLES 5-0 C/ 

AGULHA DE 
4CM, CX 

C/24UND  FIO P/ 

CX 15  55,00  825,00 
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SUTURA 

CATGUT 

SIMPLES 5-0 C/ 

AGULHA DE 

4CM, CX 
C/24UND  

SHALON 

61 2624 - FIO P/ 
SUTURA 

CATGUT 

CROMADO 3-0 
C/ AGULHA DE 

4CM, CX C/ 

24UND  FIO P/ 
SUTURA 

CATGUT 

CROMADO 3-0 
C/ AGULHA DE 

4CM, CX C/ 

24UND  
SHALON 

CX 10  49,99  499,90 

62 837 - LUVA DE 

PROCEDIMENT

O TAM. P C/100 
UND 

DESCARTAVEL  
CREMER 

CX 700  16,97  

11.879,00 

72 2583 - CLAMP 

UMBILICAL 

ESTÉRIL  
CLAMP 

UMBILICAL 

ESTÉRIL  
CIRURGICA 

UND 10  1,41  14,10 

77 1976 - SERINGA 

DESCARTÁVEL 
10ML. C/AG 

25X7 SR 

UND 12.000  0,26  3.120,00 

78 2659 - SONDA 

DE FOLEY N. 10 
C/2 VIAS  Labor 

Import 

UND 160  2,69  430,40 

79 2660 - SONDA 
DE FOLEY N. 12 

C/2 VIAS  Labor 

Import 

UND 160  2,69  430,40 

80 2661 - SONDA 
DE FOLEY N. 14 

C/2 VIAS  Labor 

Import 

UND 160  2,69  430,40 

81 2662 - SONDA 

DE FOLEY N. 16 

C/2 VIAS  Labor 
Import 

UND 160  2,99  478,40 

82 2663 - SONDA 

DE FOLEY N. 18 
C/2 VIAS  Labor 

Import 

UND 100  2,99  299,00 

83 2664 - SONDA 

DE FOLEY N. 20 
C/2 VIAS  Labor 

Import 

UND 100  2,99  299,00 

84 2665 - SONDA 
DE FOLEY N. 22 

C/2 VIAS  Labor 

Import 

UND 60  2,99  179,40 

85 2666 - SONDA 
DE FOLEY N. 24 

C/2 VIAS  Medix 

UND 60  2,99  179,40 

86 2669 - SONDA 
NASOGÁSTRIC

A LONGA N. 06 

Mark Med 

UND 20  1,41  28,20 

87 1634 - SONDA 
NASOGASTRIC

A LONGA Nº 08 

Mark Med 

UND 20  1,41  28,20 

88 1636 - SONDA 

NASOGASTRIC

A LONGA Nº 10 

UND 20  1,41  28,20 

Mark Med 

89 1639 - SONDA 

NASOGASTRIC

A LONGA Nº 14 

Mark Med 

UND 20  1,41  28,20 

90 1641 - SONDA 
NASOGASTRIC

A LONGA Nº 16 

Mark Med 

UND 20  1,41  28,20 

92 2560 - 

ATADURA 

GESSADA 
10CMX3M, 

ATADURA 

GESSADA 
10CMX3M, 

POLARFIX 

UND 10  1,53  15,30 

93 2561 - 

ATADURA 
GESSADA 

12CMX3M, 

UNIDADE  
ATADURA 

GESSADA 

12CMX3M, 
UNIDADE  

POLARFIX 

UND 10  1,57  15,70 

94 2562 - 
ATADURA 

GESSADA 

15CMX3M, 
UNIDADE  

ATADURA 

GESSADA 
15CMX3M, 

UNIDADE  

POLARFIX 

UND 10  2,33  23,30 

97 2576 - CATETER 

INTRAVENOSO 

N. 16G 
CATETER 

INTRAVENOSO 

N. 16G TKL 

UND 200  1,17  234,00 

98 2577 - CATETER 
INTRAVENOSO 

N. 18G 

CATETER 
INTRAVENOSO 

N. 18G TKL 

UND 50  1,17  58,50 

101 2580 - CATETER 
INTRAVENOSO 

N. 24G 

CATETER 
INTRAVENOSO 

N. 24G Labor 

Import 

UND 200  1,35  270,00 

102 2582 - CATETER 

P/ OXIGÊNIO 

TIPO ÓCULOS  
CATETER P/ 

OXIGÊNIO TIPO 

ÓCULOS  Labor 
Import 

UND 25  1,57  39,25 

116 827 - LUVA 

CIRURGICA 

ESTERIL 
DESC.TAM. 7,0 

BE CARE 

Par 4.000  0,98  3.920,00 

117 828 - LUVA 
CIRURGICA 

ESTERIL DESC. 

TAM.7,5 LATEX 

Par 4.000  0,98  3.920,00 

122 2683 - TIRA P/ 
GLICOSÍMETRO 

CX C/ 50 TIRAS  

MEDLEVENSO

HN 

CX 800  24,49  
19.592,00 

125 835 - LUVA DE 

PROCEDIMENT
O TAM. G C/100 

UND 

CX 800  20,99  

16.792,00 
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DESCARTAVEL 

CREMER 

126 860 - SERINGA 

DESCARTAVEL 

3ML C/AG.25 X 
7 SR 

UND 35.000  0,15  5.250,00 

127 865 - SERINGA 

DESCARTAVEL 

20ML C/AG.25 X 
7 SR 

UND 40.000  0,39  

15.600,00 

128 1633 - SONDA 

NASOGASTRIC
A CURTA Nº 18 

Mark Med 

UND 50  1,10  55,00 

129 1979 - SONDA 

NASOGASTRIC
A CURTA N. 20 

Mark Med 

UND 50  1,10  55,00 

131 1351 - 
ATADURA DE 

CREPON 12CM 

X 3M Biotextil 

Rolo 4.500  0,32  1.440,00 

132 1352 - 
ATADURA DE 

CREPON 15CM 
X 3M Biotextil 

Rolo 2.500  0,33  825,00 

133 1353 - 

ATADURA DE 

CREPON 20CM 
X 3M Biotextil 

Rolo 2.000  0,47  940,00 

134 2559 - 

ATADURA 
CREPOM 

30CMX3M, 

ROLO  
ATADURA 

CREPOM 

30CMX3M, 
ROLO  Biotextil 

Rolo 250  0,53  132,50 

137 2674 - SONDA 

URETRAL N. 14, 

UNIDADE  Mark 
Med 

UND 2.000  0,93  1.860,00 

138 2675 - SONDA 

URETRAL N. 16, 
UNIDADE  Mark 

Med 

UND 100  0,96  96,00 

140 2685 - TUBO 

ENDOTRAQUE
AL C/ BALÃO N. 

3.0  Labor Import 

UND 10  7,18  71,80 

141 2686 - TUBO 
ENDOTRAQUE

AL C/ BALÃO N. 

3.5 LABOR 

UND 10  7,18  71,80 

142 2687 - TUBO 

ENDOTRAQUE

AL C/ BALÃO N. 
4.0  Labor Import 

UND 10  7,18  71,80 

143 2688 - TUBO 

ENDOTRAQUE

AL C/ BALÃO N. 
4.5  Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

144 2689 - TUBO 

ENDOTRAQUE
AL C/ BALÃO N. 

5.0  Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

145 2690 - TUBO 

ENDOTRAQUE
AL C/ BALÃO N. 

5.5 Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

146 2691 - TUBO 
ENDOTRAQUE

AL C/ BALÃO N. 

6.0 Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

147 2692 - TUBO 

ENDOTRAQUE

AL C/ BALÃO N. 
6.5 Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

148 2693 - TUBO UND 10  5,70  57,00 

ENDOTRAQUE

AL C/ BALÃO N. 

7.0 Labor Import 

149 2694 - TUBO 

ENDOTRAQUE
AL C/ BALÃO N. 

7.5 Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

150 2695 - TUBO 

ENDOTRAQUE
AL C/ BALÃO N. 

8.0 Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

151 2696 - TUBO 
ENDOTRAQUE

AL C/ BALÃO N. 

8.5 Labor Import 

UND 10  5,70  57,00 

152 2572 - CAIXA 
COLETORA P/ 

PERFURO-

CORTANTES 7L 
CAIXA 

COLETORA P/ 

PERFURO-
CORTANTES 7L 

Medix 

UND 100  4,94  494,00 

159 2641 - 
MÁSCARA 

DESCARTÁVEL 

COM 
ELÁSTICO, 

CAIXA C/ 

50UND Medix 

CX 700  89,99  
62.993,00 

161 2658 - SONDA 

DE FOLEY N. 8 

C/2 VIAS  Medix 

UND 30  6,08  182,40 

162 2667 - SONDA 
DE FOLEY N. 20 

C/3 VIAS  Medix 

UND 30  6,08  182,40 

163 2668 - SONDA 
DE FOLEY N. 18 

C/3 VIAS  Medix 

UND 30  6,08  182,40 

164 3530 - SONDA 

DE FOLEY N. 16 
C/3VIAS SONDA 

DE FOLEY N. 16 

C/3VIAS Medix 

UND 30  6,08  182,40 

165 3531 - LÂMINA 

PARA 

MICROSCÓPIO 
PONTA FOSCA 

C/50 LÂMINA 

PARA 
MICROSCÓPIO 

PONTA FOSCA 

C/50 Labor 
Import 

CX 50  9,12  456,00 

Total   

208.804,1
0 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 208.804,10 (trezentos e quarenta 

e quatro mil e trezentos e cinquenta e um reais e oitenta e três centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 
de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 
previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 
comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 
a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 
previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 
encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 
da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 
5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 
devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 
5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 
recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 
poderá ser rescindido a critério da PMA 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 
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7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 
das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 
13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 
para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 
na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 
irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 
Registro de Preços nº 030/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1414 - HOSP 

MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA (33.160.739/0001-10)  classificadas em primeiro lugar, 
no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 
 

 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 
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MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 
MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 
HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 33.160.739/0001-10 
_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 001/2020-SRP 

 

Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 
pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde EDINETE KATIUSCIA BEZERRA 

DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO GRANDE/RN, 
nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a classificação das 

propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 001/2020-SRP, homologado 

em 08/06/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 
vantajosa à Registro de preços para futura aquisição de Material Médico 

Hospitalar destinado a manutenção das atividades realizadas pelas unidades 

básica de saúde deste município de Campo Grande/RN, conforme descrição 
abaixo relacionada: 

1452 - LAISE DE LIMA E SILVA (23.706.033/0001-57) 

Ite

m 
Material/Serviç

o 
Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 
Valor 

unitário(R$

) 

Valor 

total(R$

) 

53 2611 - ÉTER 

35%, 1 LITRO  
ÉTER 35%, 1 

LITRO  

VICPHARMA 

FRAS 10  55,81  558,10 

99 2578 - 

CATETER 

INTRAVENOS
O N. 20G 

CATETER 

INTRAVENOS
O N. 20G 

Descarpack 

UND 200  0,58  116,00 

100 2579 - 
CATETER 

INTRAVENOS

O N. 22G 
CATETER 

INTRAVENOS

O N. 22G 
Descarpack 

UND 200  0,58  116,00 

135 2698 - 

VASELINA 

LÍQUIDA, 1 
LITRO. VIC 

FRAS 10  37,00  370,00 

Total   

1.160,10 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 1.160,10 (trezentos e quarenta e 

quatro mil e trezentos e cinquenta e um reais e oitenta e três centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 
meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 
convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 
nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
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5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 
exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 
5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 
5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 
devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 
5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 
recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 
poderá ser rescindido a critério da PMA 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 
8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 
9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
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III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 
11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 
ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 
12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 
da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 
presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 
licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 031/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1452 - LAISE 

DE LIMA E SILVA (23.706.033/0001-57)  classificadas em primeiro lugar, no 
certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 
 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 

 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 
MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 
 

LAISE DE LIMA E SILVA 

CNPJ: 23.706.033/0001-57 
_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 001/2020-SRP 

 

Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 
pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 
GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 001/2020-

SRP, homologado em 08/06/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 
empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro de preços para futura aquisição de Material Médico 

Hospitalar destinado a manutenção das atividades realizadas pelas unidades 
básica de saúde deste município de Campo Grande/RN, conforme descrição 

abaixo relacionada: 

1453 - RAFAEL SOARES CORNETTA 37224601829 (27.302.069/0001-26) 

Ite

m 

Material/Serviç

o 

Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 

Valor 

unitário(R$

) 

Valor 

total(R$

) 

35 2637 - 
IMOBILIZADO

R LATERAL 

DE CABEÇA - 
A –  

IMOBILIZADO

R LATERAL 
DE CABEÇA - 

A –  Ortofex 

UND 5  273,00  
1.365,00 

Total   
1.365,00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 1.365,00 (trezentos e quarenta e 
quatro mil e trezentos e cinquenta e um reais e oitenta e três centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
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fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 
convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 
nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 
nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 
vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 
produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 
5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 
exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 
5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 
5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 
5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 
justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 
juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 
e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
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Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 
registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 
fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 
13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 
aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 
13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 
Registro de Preços nº 032/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1453 - 

RAFAEL SOARES CORNETTA 37224601829 (27.302.069/0001-26)  

classificadas em primeiro lugar, no certame supra numerado. 
14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 
 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 

 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 
MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 
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RAFAEL SOARES CORNETTA 37224601829 
CNPJ: 27.302.069/0001-26 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 001/2020-SRP 

 

Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 
pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 
GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 001/2020-

SRP, homologado em 08/06/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 
empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro de preços para futura aquisição de Material Médico 

Hospitalar destinado a manutenção das atividades realizadas pelas unidades 
básica de saúde deste município de Campo Grande/RN, conforme descrição 

abaixo relacionada: 

1454 - SAO BERNARDO COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE 

EIRELI (23.015.239/0001-30) 

Ite

m 

Material/Serviç

o 

Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 

Valor 

unitário(R$

) 

Valor 

total(R$

) 

26 1596 - 

BALANÇA 

DIGITAL 
ELETRONICA 

ATE 150KG 

BALMAK 

UND 23  61,26  

1.408,98 

95 2565 - BOLSA 

PARA ÁGUA 

QUENTE C/ 1L  
BOLSA PARA 

ÁGUA 

QUENTE C/ 1L  
BIOLAND 

UND 5  22,92  114,60 

157 2634 - GEL P/ 

ULTRASSOM 

E ECG, 1 
LITRO RMC 

LT 30  7,00  210,00 

Total   

1.733,58 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 1.733,58 (trezentos e quarenta e 

quatro mil e trezentos e cinquenta e um reais e oitenta e três centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 
4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 
4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 
5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 
5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 
Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 
comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 
especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 
5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 
pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 
cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 



20 
 

 

  

JORNAL OFICIAL 
DE CAMPO GRANDE  JOCG 

SEÇÃO 02 - CADERNO DE LICITAÇÕES 
CAMPO GRANDE (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE JUNHO DE 2020. 

* ANO XI * NÚMERO 820 * 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 
licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 
poderá ser rescindido a critério da PMA 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 
habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 
7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 
competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 
8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 
9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 
do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 
ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais. 
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11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 
13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 
aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 
13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 
Registro de Preços nº 033/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1454 - SAO 

BERNARDO COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI 

(23.015.239/0001-30)  classificadas em primeiro lugar, no certame supra 
numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 
 

 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 

 
MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  

CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 
CONTRATANTE 

 

SAO BERNARDO COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI 
CNPJ: 23.015.239/0001-30 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 004/2020-SRP 
 
Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Prefeitura Municipal de Campo Grande, com sede à Rua Antonio 

Martins Veras, 65, Centro, CAMPO GRANDE/RN – CEP 59.680-000, inscrita 
no CNPJ nº. 08.084.014/0001-42, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS, residente e 

domiciliado no Município de CAMPO GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 
8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a classificação das propostas apresentadas 

no Pregão Presencial nº PE 004/2020-SRP, homologado em 10/06/2020, 

resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 
vantajosa à Registro de Preços para futura aquisição de gêneros alimentícios 

destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento das necessidades dos 

Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das demais secretarias deste 
município de Campo Grande-RN, conforme descrição abaixo relacionada: 

1267 - CONTABILIZE SOLUCOES EMPRESARIAIS EIRELI 

(33.592.176/0001-39) 

Ite

m 

Material/Serviç

o 

Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 

Valor 

unitário(R$

) 

Valor 

total(R$

) 

24 216 - CEBOLA 
DE PRIMEIRA 

TIPO BRANCA 

Apresentando  
grau  de  

maturação  tal  

que  lhe permita  
suportar  a  

manipulação,  o  

transporte  e  a  
conservação em  

condições  

adequadas  para  
o  consumo.  

Com  ausencia  

de sujidades, 
parasitos e 

larvas, de 

acordo com a 
Resolucao 1 IN 

NATURA 

KG 1.608  2,10  3.376,80 

43 1464 - 
FRANGO 

INTEIRO DE 

PRIMEIRA 
QUALIDADE 

CONGELADO 

FRANGO, 
inteiro, de 

primeira 

qualidade, 
congelado. 

Embalagem em 

filme PVC 
transparente ou 

saco plástico 

transparente, 
contendo 

identificação do 

produto, marca 
do fabricante, 

prazo de 

validade, marcas 
e carimbos 

oficiais, de 

acordo com as 
Portarias do 

Ministério da 
Agricultura, 

DIPOA n.304 de 

22/04/96 e n.145 
de 22/04/98, da 

Resolução da 

KG 5.141  4,50  
23.134,5

0 
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ANVISA n.105 

de 19/05/99, da 

Lei Municipal / 

Vigilância 

Sanitária 
n.5504/99 e 

Resolução RDC 

n. 13 de 
02/01/2001. 

BOM TODO 

87 2763 - BEBIDA 
LÁCTEA 

BEBIDA 

LÁCTEA: 
Sabores 

variados, com 

consistência 
cremosa ou 

líquida, 

acondicionada 
embalagem de 

saco plástico. 

Ingredientes 
obrigatórios: 

leite 

pasteurizado; 
soro de queijo 

pasteurizado e 

desnatado, 
açúcar, polpa de 

fruta, fermento 

lácteo, e 
estabilizantes. A 

embalagem 

deverá conter 
externamente os 

dados de 

identificação, 
procedência, 

informações 

nutricionais, 
número de lote, 

data de validade. 

Italac 

LT 7.313  1,30  9.506,90 

Total   

36.018,2

0 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 36.018,20 (setecentos e sessenta 

e três mil e oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 
4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 
4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 
5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 
5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 
Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 
comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 
especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 
5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 
pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 
cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 



23 
 

 

  

JORNAL OFICIAL 
DE CAMPO GRANDE  JOCG 

SEÇÃO 02 - CADERNO DE LICITAÇÕES 
CAMPO GRANDE (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE JUNHO DE 2020. 

* ANO XI * NÚMERO 820 * 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 
licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 
poderá ser rescindido a critério da PMA 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 
habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 
7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 
competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 
8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 
9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 
do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 
ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais. 
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11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 
13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 
aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 
13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 
Registro de Preços nº 034/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1267 - 

CONTABILIZE SOLUCOES EMPRESARIAIS EIRELI (33.592.176/0001-39)  

classificadas em primeiro lugar, no certame supra numerado. 
14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 
 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 08.084.014/0001-42 

CONTRATANTE 

 
CONTABILIZE SOLUCOES EMPRESARIAIS EIRELI 

CNPJ: 33.592.176/0001-39 

_________________________________________________________________ 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 004/2020-SRP 

 
Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Prefeitura Municipal de Campo Grande, com sede à Rua Antonio 

Martins Veras, 65, Centro, CAMPO GRANDE/RN – CEP 59.680-000, inscrita 
no CNPJ nº. 08.084.014/0001-42, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS, residente e 

domiciliado no Município de CAMPO GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 
8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a classificação das propostas apresentadas 

no Pregão Presencial nº PE 004/2020-SRP, homologado em 10/06/2020, 

resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 
vantajosa à Registro de Preços para futura aquisição de gêneros alimentícios 

destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento das necessidades dos 

Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das demais secretarias deste 
município de Campo Grande-RN, conforme descrição abaixo relacionada: 

1457 - L P MENDONCA SOBRINHO (24.913.657/0001-08) 

Ite

m 

Material/Serviç

o 

Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 

Valor 

unitário(R$

) 

Valor 

total(R$

) 

78 1461 - POLPA 

DE FRUTAS - 
DIVERSOS 

SABORES 

Polpa de Frutas 
- Diversos 

Sabores, 

embalagem 
contendo 01 kg  

PURO SABOR 

KG 5.333  3,00  

15.999,0
0 

Total   
15.999,0

0 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 15.999,00 (setecentos e sessenta 
e três mil e oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 
realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 
3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 
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4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 
comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 
a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 
previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 
da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 
devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 
recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 
juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 
e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
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I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 
das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 
determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 
12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 
12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 
12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 035/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1457 - L P 

MENDONCA SOBRINHO (24.913.657/0001-08)  classificadas em primeiro 
lugar, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 08.084.014/0001-42 

CONTRATANTE 

 

L P MENDONCA SOBRINHO 
CNPJ: 24.913.657/0001-08 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 004/2020-SRP 
 
Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Prefeitura Municipal de Campo Grande, com sede à Rua Antônio 

Martins Veras, 65, Centro, CAMPO GRANDE/RN – CEP 59.680-000, inscrita 
no CNPJ nº. 08.084.014/0001-42, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS, residente e 

domiciliado no Município de CAMPO GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 
8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a classificação das propostas apresentadas 

no Pregão Presencial nº PE 004/2020-SRP, homologado em 10/06/2020, 

resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 
vantajosa à Registro de Preços para futura aquisição de gêneros alimentícios 

destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento das necessidades dos 
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Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das demais secretarias deste 
município de Campo Grande-RN, conforme descrição abaixo relacionada: 

284 - OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA (01.632.241/0001-16) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R$) 

1 1488 - CAFÉ 

TORRADO E 
MOÍDO 

Embalagem 250 

gramas, de 
primeira 

qualidade, com 

sêlo de pureza da 
Associação 

Brasileira da 

Industria do Café - 
ABIC. O produto 

deverá ter registro 

no Ministério da 
Saúde e atender a 

Portaria 451/97 do 

Ministerio da 
Saúde e a 

Resolução 12/78 

da Comissão 
Nacional de 

Normas e Padrões 

para Alimentos - 
CNNPA. 

Embalagem 

contendo data de 
fabricação e prazo 

de validade.  

Nordestino 

KG 1.234  12,60  

15.548,4
0 

2 205 - AÇÚCAR 

CRISTAL Cana-

de-acucar, na cor 
branca. 

Embalagem em 

polietileno,  
contendo  dados  

de  identificação  

do produto,  
marca do 

fabricante, data de 

fabricação e prazo 
de validade, de 

acordo com  a  

Resolução  12/78  
da  Comissão  

Nacional  de  

Normas  e Padrões 
para Alimentos - 

CNNPA favo de 

mel 

KG 4.713  1,85  8.719,05 

3 1462 - 

MACARRÃO 

TIPO 
ESPAGUETE A 

base de farinha, 

com ovos. 
Embalagem com 

no mínimo 500 g, 

com dados de 
identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 
de validade, peso 

líquido e de 

acordo com a 
Resolução RDC 

93/2000 - Anvisa. 

Imperador 

KG 5.065  2,89  

14.637,8

5 

4 2075 - OLEO DE 
SOJA 900ML 

óleo comestível de 

soja, obtido de 

espécie vegetal, 

isento de ranco e 
substâncias 

UND 100  3,79  379,00 

estranhas; 

validade mínima 

de 10 meses a 

contar da entrega, 

frasco com 900 
ML; embalado em 

caixa de papelão 

reforçado Soya 

5 1499 - FARINHA 

ME MANDIOCA 

COMUM 
(QUILO) 

Embalagem 

contendo 01 Kg, 
com dados de 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade, peso 

líquido e de 
acordo com a 

Resolução 12/78 

da Comissão 
Nacional de 

Normas e Padrões 

para Alimentos - 
CNNPA.  

QUENTINHA 

KG 380  2,99  1.136,20 

7 1531 - 
MARGARINA 

VEGETAL C/ 

SAL 500g 
Embalagem: com 

identificação do 

produto. 
identificação de 

fabricante, data de 

fabricação e 
validade de 

acordo com a 

resolução 12/78 
da CNNPA. O 

produto deverá ter 

registro no 
Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 
Saúde. PURO 

SABOR 

UND 410  2,89  1.184,90 

9 1458 - 
COLORÍFICO 

ALIMENTÍCIO A 

BASE DE 
URUCUM 

Embalagem: 

pacote com 
mínimo 100 

gramas, com 

dados de 
identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 
de validade e peso 

líquido, de acordo 

com a Resolução 
12/78 da 

Comissão 

Nacional de 
Normas e Padrões 

para Alimentos - 

CNNPA. 
Nordestino 

KG 1.091  4,29  4.680,39 

11 1465 - BISCOITO 

DOCE SEM 

RECHEIO 
(QUILO) biscoito 

doce sem recheio; 

de maizena, 

farinha de trigo, 

gordura vegetal, 
sal, açucar e 

PCT 10.515  2,45  

25.761,7

5 
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outras substâncias 

permitidas; 

validade mínima 

de 5 meses a 

contar da data de 
entrega; 

embalagem COM 

400g filme bopp 
MABEL 

12 1507 - 

MORTADELA 
DE FRANGO 

Bisnaga de 

Mortadela 
tradicional, com 

carne de frango, 

com cor, odor e 
sabor 

característico do 

produto, de boa 
qualidade, 

embalado 

adequadamente 
com rótulo 

contendo 

informação do 
produto e 

validade, peça 

inteira. Friato 

KG 340  5,98  2.033,20 

13 1477 - COSTELA 

BOVINA 

SERRADA DE 
PRIMEIRA 

Costela bovina 

serrada de 
primeira qualidade 

OESTE FRIO 

KG 4.918  9,39  

46.180,0

2 

14 1513 - 

SALSICHA 

PARA HOT DOG 

EM CONSERVA 

Embalagem em 
filme PVC 

transparente ou 

saco plástico 
transparente com 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade e peso 
líquido, de acordo 

com as Portarias 

do Ministério da 
Agricultura, 

DIPOA nº304 de 

22/04/96 e n.145 
de 22/04/98, da 

Resolução da 

ANVISA n.105 de 
19/05/99 e 

Vigilância 

Sanitária 
n.5504/99. O 

produto deverá ter 

registro no 
Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 
Saúde. LEBON 

KG 420  4,45  1.869,00 

16 1509 - PEITO DE 

FRANGO COM 

OSSO DE 
PRIMEIRA 

QUALIDADE 

Congelado, 
Embalagem em 

filme PVC 

transparente ou 

saco plástico 

transparente, 
contendo 

KG 1.050  5,88  6.174,00 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 

de validade, 

marcas e carimbos 
oficiais, de acordo 

com as Portarias 

do Ministério da 
Agricultura, 

DIPOA n.304 de 

22/04/96 e n.145 
de 22/04/98, da 

Resolução da 

ANVISA n.105 de 
19/05/99, 

Vigilância 

Sanitária 
n.5504/99 e 

Resolução RDC n. 

13 de 02/01/2001. 
CARRER 

17 1487 - CREME 

DE LEITE 
TRADICIONAL 

Com 279 gramas. 

Com dados de 
identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 
de validade e peso 

líquido. O produto 

deverá ter registro 
no Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 
Saúde.  

MOCOCA 

UND 720  1,45  1.044,00 

18 1493 - ERVILHA 
EM CONSERVA 

Embalagem com 

no mínimo 240 g, 
com dados de 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade, peso 

líquido e de 
acordo com a 

Resolução 12/78 

da Comissao 
Nacional de 

Normas e Padrões 

para Alimentos - 
CNNPA. fugini 

UND 300  1,75  525,00 

19 1508 - OVO DE 

GRANJA EM 
EMBALAGEM 

CONTENDO 30 

UNIDADES Tipo 
extra, classe A, 

branco 

Embalagem 
contendo 30 

unidades, com 

dados de 
identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 
de validade e peso 

líquido mínimo de 

720 g. Filadéfia 

BDJ 800  9,09  7.272,00 

20 1476 - CARNE 
BOVINA DE 

SOL DE 

PRIMEIRA  
Carne bovina de 

sol de primeira, 

embalagem em 

filme PVC 

transparente ou 
saco plástico 

KG 5.868  14,89  
87.374,5

2 
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transparente, 

contendo 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 
de validade, 

marcas e carimbos 

oficiais, de acordo 
com as Portarias 

do Ministério da 

Agricultura, 
DIPOA n.304 de 

22/04/96 e n.145 

de 22/04/98, da 
Resolução da 

ANVISA n.105 de 

19/05/99 e da Lei 
Municipal 

Vigilância 

Sanitária 
n.5504/99. 

OESTE FRIOS 

21 1457 - ALHO De 
primeira, sem a 

restia. Embalagem 

com identificação 
do produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 
e peso líquido ki 

alho 

KG 782  13,99  
10.940,1

8 

22 219 - CENOURA 
DE PRIMEIRA 

Apresentando  

grau  de  
maturação  tal  

que  lhe permita  

suportar  a  
manipulação,  o  

transporte  e  a  

conservação em  
condicoes  

adequadas  para  o  

consumo.  Com  
ausencia  de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 
Nacional 

KG 1.400  2,45  3.430,00 

23 1479 - CARNE 

BOVINA CHÃ 
DE FORA DE 

PRIMEIRA SEM 

OSSO 
Embalagem em 

filme PVC 

transparente ou 
saco plástico 

transparente, 

contendo 
identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 
de validade, 

marcas e carimbos 

oficiais, de acordo 
com as Portarias 

do Ministério da 

Agricultura, 
DIPOA n.304 de 

22/04/96 e n.145 

de 22/04/98, da 
Resolução da 

ANVISA n.105 de 

19/05/99 e da Lei 

Municipal 

Vigilância 

Sanitária 
n.5504/99. 

KG 1.720  14,89  

25.610,8
0 

OESTE FRIOS 

25 1489 - CHÁ 8 

GRAMAS Chá 

Alimentação, tipo 

chá de Erva-doce, 
uso alimentício, 

apresentação: 

sachês/saquinhos 
De 08g; Caixa 

com no mínimo 

10 
unidades(saquinho

s). Validade 

mínima 1(um) 
ano, a contar do 

recebimento 

ERVAS DO 
CAMPO 

PCT 400  2,47  988,00 

26 1492 - EXTRATO 

DE TOMATE 

Concentrado. 

Embalagem com 

no mínimo 190 

ml, com 
identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade e peso 

líquido. O produto 
deverá ter registro 

no Ministério da 

Agricultura e/ou 
Ministério da 

Saúde. fugini 

UND 480  1,25  600,00 

27 1460 - FUBÁ DE 

MILHO TIPO 
FLOCÃO - 500 G  

Fubá de milho - 

tipo flocão, pacote 

com 500 g 

Nordestino 

PCT 5.953  0,90  5.357,70 

29 1514 - TEMPERO 
COMPLETO 

TRADICIONAL 

Constituído pela 
mistura de sal 

refinado, podendo 

ser acrescentado 
de alho, cebola em 

pó, salsa em 

flocos e outros 
condimentos, 

exceto pimenta. 

Embalagem 
contendo no 

mínimo 500 ml, 

com identificação 
do produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 
e peso líquido. 

GINA 

LT 300  2,40  720,00 

30 1511 - QUEIJO 
COALHO Queijo 

tipo Coalho. 

Elaborado com 
leite de vaca 

integral 

pasteurizado, 
coalho e sal. 

Textura firme e 

macia, cor branca. 
Produto de 

fabricação 

nacional, sem 
registro de 

irregularidades 

junto à ANVISA e 
certificado pelo 

Ministério da 

Agricultura - SIF. 

KG 830  17,50  
14.525,0

0 
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Entregar junto 

com a amostra a 

marca e a relação 

de ingredientes da 

composição. 
SERTÃO 

JUCUCURU 

31 1512 - 
RAPADURA DE 

CANA DE 

AÇUCAR 500G 
PADRE CICERO 

UND 550  2,80  1.540,00 

33 1468 - LEITE EM 

PÓ INTEGRAL 

Pct 200g 
(QUILO)  O 

produto deverá ter 

registro no 
Ministério da 

Saúde e atender as 

Portárias 451/97 

do Ministério da 

Saúde e 369/97 do 

Ministério da 
Agricultura e 

Abastecimento, 
bem como a 

Resolução 12/78 

da Comissãao 
Nacional de 

Normas e Padrões 

para Alimentos - 
CNNPA. 

Embalagem: 

pacote com no 
mínimo 200g, 

contendo prazo de 

validade, data de 
fabricação e 

informações 

nutricionais. 
AURORA 

KG 2.550  17,98  

45.849,0

0 

34 221 - BATATA 

DO REINO 

INGLESA DE 
PRIMEIRA 

Apresentando 

grau  de  
maturação  tal  

que  lhe permita  
suportar  a  

manipulação,  o  

transporte  e  a  
conservação em  

condições  

adequadas  para  o  
consumo.  Com  

ausência  de 

sujidades, 
parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 
da CNNPA. 

Nacional 

KG 1.420  2,80  3.976,00 

37 1466 - BISCOITO 

SALGADO Com 
dados de 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade, peso 

líquido e de 
acordo com a 

Resolução 12/78 

da Comissao 
Nacional de 

Normas e Padrões 

para Alimentos - 

CNNPA, 

embalágem com 
400g. MABEL 

PCT 10.015  2,25  

22.533,7
5 

38 207 - ARROZ 

BRANCO TIPO 2 

Embalagem  

contendo  1  kg,  

com  dados  de 
identificação   do   

produto,   marca   

do   fabricante,   
data   de 

fabricação,  prazo  

de  validade,  peso  
líquido  e  de  

acordo  com  a 

Resolução  12/78  
da  Comissão  

Nacional  de  

Normas  e  
Padrões para 

Alimentos -

CNNPA. 
CAÇAROLA 

KG 2.954  2,50  7.385,00 

39 1484 - ARROZ 

PARBOLIZADO 
TIPO 1, LONGO 

Arroz - 

parbolizado, tipo 
1, longo, 

constituidos de 

graus inteiros, 
com teo r de 

unidade maxima 

15%, isento de 
sujidades e 

materiais 

estranhos, 
acondicionado em 

pacote de 1 kg 

CAÇAROLA 

KG 2.704  2,50  6.760,00 

42 1491 - DOCE EM 

LATA Doce em 

lata, consistencia 
firme ou de corte. 

Embalagem 

contendo no 
minimo 600 g, 

com dados de 

identificação do 
produto, marca do 

fabricante, prazo 

de validade, peso 
líquido e de 

acordo com 

Resolução 
Normativa n.9/78 

- Anvisa.  HADA 

UND 600  3,39  2.034,00 

44 1495 - FARINHA 
DE TRIGO SEM 

FERMENTO 

Farinha de trigo 
sem fermento, 

embalagem com 1 

Kg. identificação 
do produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 
e peso líquido. O 

produto deverá ter 

registro no 
Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 
Saúde. DONA 

MARIA 

KG 100  3,05  305,00 

45 1496 - FEIJÃO 

PRETO, TIPO 1 
feijão preto, tipo 

1, constituído de 

grãos inteiros e 

sãos, isento sem 

Material terroso, 
sujidades e 

KG 120  5,80  696,00 
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mistura de outras 

variedades e 

espécies, 

acondicionado em 

saco plástico de 1 
kg. BELO GRÃO 

46 1497 - FEIJÃO 

CARIOCA, TIPO 
1 feijão carioca, 

tipo 1, constituído 

de grãos inteiros e 
sãos, isento sem 

Material terroso, 

sujidades e 
mistura de outras 

variedades e 

espécies, 
acondicionado em 

saco plástico de 1 

kg.  BELO GRÃO 

KG 350  5,89  2.061,50 

47 1463 - FEIJÃO 

DE CORDA 

TIPO 1  Feijão de 

corda, tipo 1, 
novo, constituído 

de grãos inteiros, 
isento de material 

terroso, sujidades 

e mistura de 
outras variedades 

e espécies, 

acondicionado em 
saco plástico de 1 

kg BELO GRÃO 

KG 2.805  3,79  

10.630,9

5 

48 1498 - FEIJÃO 

FAVA SECA 
TIPO 1 feijão fava 

seca, tipo 1 novo, 

constituído de 

grãos inteiros, 

sãos e sadios, 

isento de material 
terroso, sujidades 

e misturas de 

outras espécies, 
acondicionado em 

sacos plásticos 

atóxicos de 1 
quilo BELO 

GRÃO 

KG 120  9,90  1.188,00 

49 1500 - FILÉ DE 
PEIXE DE 

AGUA DOCE 

AURORA 

KG 210  9,90  2.079,00 

50 1501 - GOMA 

Embalagem 

contendo 01 Kg, 
com dados de 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade, peso 

líquido e de 
acordo com a 

Resolução 12/78 

da Comissão 
Nacional de 

Normas e Padrões 

para Alimentos - 
CNNPA. LOPES 

KG 500  4,30  2.150,00 

52 1503 - 

LINGUIÇA 

CALABRESA 
Lingüiça 

Calabresa em 

embalagem a 
vácuo em filme 

PVC transparente 
ou saco plástico 

transparente, 

contendo 

KG 300  14,88  4.464,00 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 

de validade, 

marcas e carimbos 
oficiais, de acordo 

com as Portarias 

do Ministério da 
Agricultura, 

DIPOA n.304 de 

22/04/96 e n.145 
de 22/04/98, da 

Resolução da 

ANVISA n.105 de 
19/05/99.  C. 

VALE 

53 1459 - ÓLEO 
COMESTÍVEL 

DE SOJA  óleo 

comestível de 
soja, obtido de 

espécie vegetal, 

isento de ranco e 
substâncias 

estranhas; 

validade mínima 
de 10 meses a 

contar da entrega, 

frasco com 900 
ML; embalado em 

caixa de papelão 

reforçado  Soya 

FRAS 831  4,05  3.365,55 

58 1516 - ALFACE 

DE PRIMEIRA 

Em pé, 
apresentando grau 

de evolução 

completo do 
tamanho, aroma e 

cor própria. Com 

ausência de 
sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA.  

Nacional 

KG 150  9,50  1.425,00 

62 1480 - CHEIRO 
VERDE. 

Apresentando 
grau de maturação 

tal que lhe permita 

suportar a 
manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 
condicoes 

adequadas para o 

consumo. Com 
ausencia de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 
Nacional 

KG 499  9,00  4.491,00 

73 1527 - REPOLHO 

BRANCO DE 

PRIMEIRA 
(QUILO) 

Apresentando 

grau de maturação 
tal que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 
ausência de 

KG 200  4,00  800,00 
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sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 
Nacional 

74 1528 - 

ACEROLA 
Apresentando 

grau de maturação 

tal que lhe permita 
suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 
conservação em 

condições 

adequadas para o 
consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 
parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 
da CNNPA. 

Nacional 

KG 260  2,39  621,40 

76 1530 - PIMENTA 
DE CHEIRO 

Apresentando 

grau de maturação 
tal que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA.  

Nacional 

KG 150  3,49  523,50 

79 1467 - PÃO TIPO 
CACHORRO 

QUENTE 50g 

(QUILO) A base 
de farinha de trigo 

(enriquecida com 
ferro, cálcio e 

vitamina do 

complexo B), 
massa de aipim, 

açúcar, gordura 

vegetal 
hidrogenada, 

fermento 

biológico, sal, 
óleo de soja. 

Informação 

nutricional per 
capita (50g): 

Valor calórico 

(kcal) - 90 
Carboidratos (g) - 

16,6 Proteína (g) - 

2,4 Gordura total 
(g) - 0 Gordura 

saturada (g) - 0 

Colesterol (mg) - 
0 Cálcio (mg) - 

27,0 Fibra 

alimentar (mg) - 
0,39 Ferro (mg) - 

1,69 Sódio (mg) - 

0 Vitamina B1 

(mg) - 0,19 

Vitamina B2 (mg) 

- 1,99 Vitamina 
B6 (mg) - 2,40 

KG 4.087  4,60  
18.800,2

0 

Vitamina B9 (mg) 

- 0,24 Vitamina 

PP (mg) - 1,46 

Validade: 10 dias 

Embalagem: 
individual em 

saco de polietileno 

lacrado, aberto na 
vertical, 

acondicionado em 

caixa de papelão 
contendo ate 100 

unidades, com 

dados de 
identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 
de validade, peso 

líquido e de 

acordo com a 
Resolução 12/78 

da Comissão 

Nacional de 
Normas e Padrões 

para Alimentos - 
CNNPA. BOM 

GOSTO 

83 2759 - CARNE 

BOVINA DE 
PRIMEIRA Carne 

bovina de 1ª 

traseira (alcatra, 
contra file, 

patinho) - 

Resfriada sem 
osso, sendo 100% 

de primeira 

qualidade, limpa, 
livre de aparas 

com no máximo 

de 5% de gordura 
igualmente 

distribuída pela 

peça. 
Apresentando cor 

vermelha vivo 

brilhante com 
consistência firme 

elástica. 

Acondicionada e 
transportada sob 

refrigeração 
adequada e 

embalada em 

sacos 
transparentes 

resistentes de 

primeiro uso, 

contendo o tipo da 

peça, data de 

fabricação e prazo 
de validade. 

OESTE FRIOS 

KG 4.068  14,50  

58.986,0
0 

89 2765 - CEREAL 

INFANTIL ( 
MINGAL DE 

ARROZ ) 

FARINHA DE 
CEREAL - tipo 

lácteo, de preparo 

instantâneo, 
preparado a partir 

de matérias 

primas sãs, 
limpas, 

enriquecido com 
vitaminas. 

Diversos sabores. 

Embalagem: em 
polietileno, bem 

vedada, com 230g 

PCT 5.540  2,90  

16.066,0
0 
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do produto no 

mínimo. Prazo de 

validade mínimo 

10 meses a contar 

a partir da data de 
entrega. 

ALLNUTRI 

Total   
505.421,

81 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 503.362,61 (setecentos e 
sessenta e três mil e oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 
realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 
3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 
4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 
4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 
nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 
nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 
exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 
5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 
5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 
devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 
5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 
licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
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indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 
poderá ser rescindido a critério da PMA 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 
12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 
da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 
presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 
licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 
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13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 
aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 
13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 036/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 284 - OTTO 
LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA (01.632.241/0001-16)  classificadas em 

primeiro lugar, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 
das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 08.084.014/0001-42 

CONTRATANTE 

 

OTTO LUIZ DOS SANTOS TEIXEIRA 
CNPJ: 01.632.241/0001-16 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 004/2020-SRP 
 
Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Prefeitura Municipal de Campo Grande, com sede à Rua Antonio 

Martins Veras, 65, Centro, CAMPO GRANDE/RN – CEP 59.680-000, inscrita 
no CNPJ nº. 08.084.014/0001-42, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS, residente e 

domiciliado no Município de CAMPO GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 
8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a classificação das propostas apresentadas 

no Pregão Presencial nº PE 004/2020-SRP, homologado em 10/06/2020, 
resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro de Preços para futura aquisição de gêneros alimentícios 

destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento das necessidades dos 
Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das demais secretarias deste 

município de Campo Grande-RN, conforme descrição abaixo relacionada: 

1458 - RI DISTRIBUIDORA DO VALE LTDA (09.117.186/0001-38) 

Ite

m 
Material/Serviç

o 
Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 
Valor 

unitário(R$

) 

Valor 

total(R$

) 

55 1478 - SAL 
REFINADO 

IODADO Para 

consumo 
doméstico, 

embalagem, 

contendo 01 kg, 
com 

identificação do 

produto, marca 
do fabricante, 

prazo de 

validade e peso 
líquido. O 

produto deverá 

ter registro no 
Ministério da 

Agricultura e/ou 

KG 4.711  0,60  
2.826,60 

Ministério da 

Saúde. 

TUCANO 

67 1523 - 

MELANCIA : 
Apresentando 

grau de 

maturação tal 
que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para 

o consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parasitos e 

larvas, de acordo 
com a Resolução 

12/78 da 

CNNPA.   IN 
NATURA 

KG 2.000  0,89  

1.780,00 

Total   

4.606,60 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 4.606,60 (setecentos e sessenta e 

três mil e oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 
meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 
realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
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execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 
5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 
5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 
encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 
da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 
5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 
justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 
poderá ser rescindido a critério da PMA 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 
competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 
registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 
fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  
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CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 
11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 
ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 
12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 
da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 
presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 
licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 
13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 
para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 
na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 
irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 
Registro de Preços nº 037/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1458 - RI 

DISTRIBUIDORA DO VALE LTDA (09.117.186/0001-38)  classificadas em 

primeiro lugar, no certame supra numerado. 
14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 
 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 08.084.014/0001-42 

CONTRATANTE 
 

RI DISTRIBUIDORA DO VALE LTDA 

CNPJ: 09.117.186/0001-38 
_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 004/2020-SRP 

 

Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Prefeitura Municipal de Campo Grande, com sede à Rua Antonio 

Martins Veras, 65, Centro, CAMPO GRANDE/RN – CEP 59.680-000, inscrita 

no CNPJ nº. 08.084.014/0001-42, neste ato representada pelo Prefeito 
Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS, residente e 

domiciliado no Município de CAMPO GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 

8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a classificação das propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº PE 004/2020-SRP, homologado em 10/06/2020, 

resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro de Preços para futura aquisição de gêneros alimentícios 
destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento das necessidades dos 

Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das demais secretarias deste 

município de Campo Grande-RN, conforme descrição abaixo relacionada: 

1009 - SAO FRANCISCO COMERCIO & SERVICOS EIRELI 

(19.074.003/0001-06) 

Ite

m 
Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 
Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R$

) 

15 1521 - KG 470  3,59  
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MARACUJÁ DE 

PRIMEIRA 

Apresentando 

grau de 

maturação tal que 
lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 

NATURA 

1.687,30 

59 1472 - BANANA 

DE PRIMEIRA 

da PRATA de 
primeira, in 

natura, 

apresentando grau 
de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 
manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 
condições 

adequadas para o 

consumo. Com 
ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 
NATURA 

KG 8.369  2,00  

16.738,0

0 

64 1520 - GOIABA 

DE PRIMEIRA 
IN NATURA 

Apresentando 

grau de 
maturação tal que 

lhe permita 

suportar a 
manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 
condições 

adequadas para o 

consumo. Com 
ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA.  IN 
NATURA 

KG 320  2,50  800,00 

66 1522 - MANGA 

DE PRIMEIRA 
Apresentando 

grau de 

maturação tal que 
lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

KG 200  2,50  500,00 

da CNNPA. IN 

NATURA 

70 1525 - 

MACAXEIRA 

apresentando grau 
de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 
manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 
condições 

adequadas para o 

consumo. Com 
ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 
NATURA 

KG 250  2,50  625,00 

71 1526 - MAÇA 

DE PRIMEIRA 

APRESENTAND
O GRAU DE 

MATURAÇÃO 
TAL QUE LHE 

PERMITA 

SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃ

O, O 

TRANSPORTE E 
A 

CONSERVAÇÃ

O EM 
CONDIÇÕES 

ADEQUADAS 

PARA O 
CONSUMO. 

COM 

AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, 

PARASITOS E 

LARVAS, DE 
ACORDO COM 

A RESOLUÇÃO 

12/78 DA 
CNNPA IN 

NATURA 

KG 160  5,49  878,40 

72 2070 - 
PIMENTÃO DE 

PRIMEIRA 

(QUILO) 
Apresentando 

grau de 

maturação tal que 
lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parásitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 

NATURA 

KG 662  2,99  
1.979,38 

75 1529 - PEPINO 
Apresentando 

grau de 

maturação tal que 
lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 
condições 

KG 100  2,35  235,00 
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adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 
NATURA 

77 215 - TOMATE 

DE PRIMEIRA 
Apresentando  

grau  de  

maturação  tal  
que  lhe permita  

suportar  a  

manipulação,  o  
transporte  e a  

conservação em  

condições  
adequadas  para  

o  consumo.  Com  

ausência  de 
sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA IN 

NATURA 

KG 1.635  2,99  

4.888,65 

84 2762 - MAMÃO 

DE PRIMEIRA 

Mamão tipo 
papaia, 

apresentando grau 

de maturação tal 
que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 

NATURA 

KG 8.119  0,89  

7.225,91 

Total   

35.557,6

4 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 35.557,64 (setecentos e sessenta 

e três mil e oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 
meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 
realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 
de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 
previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 
comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 
a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 
previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 
encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 
da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 
da despesa. 
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5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 
5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 
justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 
juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 
e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 
registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 
fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 
ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 
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11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 
13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 
aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 
irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 
Registro de Preços nº 038/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1009 - SAO 

FRANCISCO COMERCIO & SERVICOS EIRELI (19.074.003/0001-06)  

classificadas em primeiro lugar, no certame supra numerado. 
14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 
 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 08.084.014/0001-42 

CONTRATANTE 

 
SAO FRANCISCO COMERCIO & SERVICOS EIRELI 

CNPJ: 19.074.003/0001-06 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 004/2020-SRP 

 

Aos dezessete de junho de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Prefeitura Municipal de Campo Grande, com sede à Rua Antonio 

Martins Veras, 65, Centro, CAMPO GRANDE/RN – CEP 59.680-000, inscrita 

no CNPJ nº. 08.084.014/0001-42, neste ato representada pelo Prefeito 
Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS, residente e 

domiciliado no Município de CAMPO GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 

8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a classificação das propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº PE 004/2020-SRP, homologado em 10/06/2020, 

resolve registrar o preço oferecido pelas empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro de Preços para futura aquisição de gêneros alimentícios 
destinados à merenda escolar, bem como ao atendimento das necessidades dos 

Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social, e das demais secretarias deste 

município de Campo Grande-RN, conforme descrição abaixo relacionada: 

419 - T. P. S. DO NASCIMENTO (17.642.145/0001-99) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R$) 

6 1505 - 

MAIONESE 

TRADICIONAL 
250G Embalagem 

com dados de 

identificação do 
produto, marca do 

fabricante, prazo 

de validade, peso 
líquido e de 

acordo com a 

Resolução 12/78 
da Comissão 

Nacional de 

Normas e Padrões 
para Alimentos - 

CNNPA. kero 

UND 500  2,15  1.075,00 

8 1494 - FARINHA 
DE TRIGO COM 

FERMENTO 

Farinha de trigo 
com fermento, 

embalagem com 1 

Kg. identificação 
do produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 
e peso líquido. O 

produto deverá ter 

registro no 
Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 
Saúde. Primor 

KG 330  2,45  808,50 

10 1486 - CALDO 

DE GALINHA, 
COM 12 

TABLETES - 

CAIXA 126G 
Regina 

CX 360  2,20  792,00 

28 1504 - MILHO 

VERDE EM 

CONSERVA 
Embalagem com 

no mínimo 240 g, 

com dados de 
identificação do 

produto, marca de 

fabricante, prazo 
de validade, peso 

líquido e de 

acordo com a 
Resolução RDC 

352/2002 - 

Anvisa. kero 

UND 300  1,95  585,00 

32 1515 - VINAGRE 

DE ÁLCOOL 

500ml 

LT 160  1,95  312,00 

Embalagem com 

500 ml, com 

dados de 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade. O 

produto devera ter 
registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 
Ministério da 

Saúde.  Regina 

35 1485 - AZEITE 
DE OLIVA - 

500ml Puro, sem 

colesterol. 
Embalagem 

contendo 500 ml, 

com identificação 
do produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 
e capacidade.  

OLIVA 

FRAS 60  14,25  855,00 

36 2076 - 
CATCHUP 400G 

Embalagem 

contendo 400 
gramas, com 

dados de 

identificação do 
produto, marca do 

fabricante e prazo 

de validade. kero 

UND 150  1,95  292,50 

40 1469 - 
ACHOCOLATA

DO EM PÓ Pct 

250g (QUILO) 

Instantâneo, 

tradicional, a base 

de açucar, cacau 
em pó e 

maltodextrina 

Embalagem, 
contendo 250g, 

com identificação 

do produto, marca 
do fabricante, 

prazo de validade 
e peso líquido, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 
da Comissão 

Nacional de 

Normas e Padrões 
para Alimentos - 

CNNPA. Italac 

KG 1.070  7,14  7.639,80 

41 1475 - CARNE 

BOVINA 
MOÍDA DE 

PRIMEIRA SEM 

OSSO E SEM 
GORDURA 

Embalagem em 

filme PVC 
transparente ou 

saco plástico 

transparente, 
contendo 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade, 

marcas e 
carimbos oficiais, 

de acordo com as 

Portarias do 

Ministério da 

Agricultura, 
DIPOA n.304 de 

KG 4.288  8,89  

38.120,32 
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22/04/96 e n.145 

de 22/04/98, da 

Resolução da 

ANVISA n.105 

de 19/05/99 e da 
Lei Municipal 

Vigilância 

Sanitária 
n.5504/99. 

OESTE FRIOS 

51 1502 - 
LINGUIÇA DE 

FRANGO 

Lingüça de 
Frango em 

embalagem a 

vácuo em filme 
PVC transparente 

ou saco plástico 

transparente, 
contendo 

identificação do 

produto, marca do 
fabricante, prazo 

de validade, 

marcas e 
carimbos oficiais, 

de acordo com as 

Portarias do 
Ministério da 

Agricultura, 

DIPOA n.304 de 
22/04/96 e n.145 

de 22/04/98, da 

Resolução da 
ANVISA n.105 

de 19/05/99. 

Avivar 

KG 300  11,45  3.435,00 

54 1510 - PIMENTA 

DO REINO 

Pacote c/30g 
(QUILO) Pimenta 

do Reino em pó, 

condicionada em 
Embalagem com 

30 gramas, com 

dados de 
identificação do 

produto, marca do 

fabricante, data de 
fabricação e prazo 

de validade, de 

acordo com 
Resolução 12/78 

da CNNPA. 

LESM 

KG 300  28,00  8.400,00 

56 1471 - ABACAXI 

DE PRIMEIRA 

De primeira, in 
natura, 

apresentando grau 

de maturação tal 
que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 

NATURA 

KG 8.419  2,42  

20.373,98 

57 229 - ABÓBORA 

De  primeira.  

Apresentando  
grau  de  

KG 1.168  1,45  1.693,60 

maturação tal  que  

lhe  permita  

suportar  a  

manipulação,  o 

transporte  e  a 
conservação  em  

condições  

adequadas  para  o  
consumo.  Com 

ausência  de  

sujidades,  
parasitos  e  

larvas,  de  acordo  

com  a Resolução 
12/78 da CNNPA 

IN NATURA 

60 1517 - BATATA 
DOCE DE 

PRIMEIRA 

apresentando grau 
de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 
manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 
condições 

adequadas para o 

consumo. Com 
ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 
NATURA 

KG 750  1,99  1.492,50 

61 1518 - 

BETERRABA 
DE PRIMEIRA 

Apresentando 

grau de maturação 
tal que lhe 

permita suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 

NATURA 

KG 120  2,33  279,60 

63 1519 - CHUCHU 

DE PRIMEIRA 

QUALIDADE - 
QUILO Chuchu 

extra AA, in 

natura, pouca 
rugosidade 

tamanho médio, 

procedente de 
espécies genuínas, 

sãs e frescas, 

polpa íntegra e 
firme. Isento de 

lesões de origem 

física, mecânica 
ou biológica 

matéria terrosa, 

sujidades ou 
corpos estranhos 

aderidos à 

superfície externa, 

livre de 

enfermidades, 

insetos, parasitas 
e larvas IN 

KG 100  1,95  195,00 
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NATURA 

65 1483 - LARANJA 

DE PRIMEIRA 

Apresentando 

grau de maturação 
tal que lhe 

permita suportar a 

manipulação, o 
transporte e a 

conservação em 

condições 
adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 
sujidades, 

parásitos e larvas, 

de acordo com a 
Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 

NATURA 

KG 520  2,13  1.107,60 

68 1470 - MELÃO 

DE PRIMEIRA 

Apresentando 

grau de maturação 
tal que lhe 

permita suportar a 
manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 
condições 

adequadas para o 

consumo. Com 
ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 
de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. IN 
NATURA 

KG 8.479  1,44  

12.209,76 

69 1524 - MAMÃO 

PAPAIA IN 

NATURA Kg 
Mamão tipo 

papaia, 

apresentando grau 
de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 
manipulação, o 

transporte e a 
conservação em 

condições 

adequadas para o 
consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 
parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 
da CNNPA. IN 

NATURA 

KG 400  1,45  580,00 

80 1481 - LEITE EM 

PÓ SEM 
LACTOSE (Pct. 

com no mínimo 

200g) O produto 
deverá ter registro 

no Ministério da 

Saúde e atender as 
Portarias 451/97 

do Ministério da 

Saúde e 369/97 do 
Ministério da 

Agricultura e 

Abastecimento, 
bem como a 

Resolução 12/78 

da Comissão 

Nacional de 

Normas e Padrões 
para Alimentos - 

KG 80  32,15  2.572,00 

CNNPA. 

Embalagem: 

pacote com no 

mínimo 200g, 

contendo prazo de 
validade, data de 

fabricação e 

informações 
nutricionais. 

PIRACANJUBA 

81 1473 - 
BISCOITO TIPO 

ROSQUINHA 

SEM LACTOSE 
Biscoito Doce 

Sem Lactose, 

Tipo rosquinha de 
coco ou 

chocolate, 

embalagem 
plástica contendo 

400 gramas no 

mínimo, isento de 
mofo, odores 

estranhos e 

substâncias 
nocivas, 

embalagens 

plásticas prazo 
mínimo de 

validade de 06 

meses, a partir da 
data de entrega. 

Estrela 

PCT 100  5,50  550,00 

82 1474 - 
BISCOITO TIPO 

ROSQUINHA 

INTEGRAL 
Biscoito Doce 

integral, Tipo 

rosquinha de coco 
ou chocolate, 

embalagem 

plástica contendo 
400 gramas no 

mínimo, isento de 

mofo, odores 
estranhos e 

substâncias 

nocivas, 
embalagens 

plásticas prazo 

mínimo de 
validade de 06 

meses, a partir da 

data de entrega. 
Estrela 

PCT 750  4,45  3.337,50 

85 2756 - FEIJÃO 

DE ARRANCA 
BELO GRÃO 

KG 2.455  5,32  

13.060,60 

86 2757 - LEITE EM 

PÓ INTEGRAL 

250G Italac 

KG 2.012  17,35  

34.908,20 

88 2764 - AVEIA 

EM FLOCOS 

AVEIA EM 
FLOCOS FINOS 

- Isenta de mofo, 

livre de parasitas 
e substâncias 

nocivas, 

acondicionada em 
embalagens de 

200g no mínimo, 

atóxica, resistente 
e hermeticamente 

vedada. Prazo de 

validade 10 meses 
a contar a partir 

da data de 

entrega. YOKI 

KG 1.385  8,35  

11.564,75 
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Total   

166.240,2

1 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 166.240,21 (setecentos e 
sessenta e três mil e oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 
de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 
previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 
5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 
5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 
encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 
da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 
da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 
devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
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cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 
requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 
12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 
determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 
13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 
aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 
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13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 039/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 419 - T. P. S. 

DO NASCIMENTO (17.642.145/0001-99)  classificadas em primeiro lugar, no 
certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 
 

 CAMPO GRANDE/RN, 17 de junho de 2020. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 08.084.014/0001-42 

CONTRATANTE 
 

T. P. S. DO NASCIMENTO 

CNPJ: 17.642.145/0001-99 
 

DISPENSAS & INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2020  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP 040/2020 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

  A Comissão Permanente de Licitação do Município de 
CAMPO GRANDE, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, em 

cumprimento à ratificação procedida pela Sra. EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, Secretária Municipal de Saúde, faz publicar o extrato 
resumido do processo de dispensa de licitação a seguir: 

 

Objeto........................: Aquisição de MEDICAÇÃO destinados à atender 
demandas judiciais de Procedimento, PROCESSO Nº 0800740-

07.2020.8.20.5137 e Nº 0000300-922009.8.20.0137, em caráter de urgência por 

determinação do Ministério Público Estadual, AÇÃO CIVIL PÚBLICA, a ser 
cumprido por este município de Campo Grande. Razão da urgência da aquisição 

do medicamento supracitado.; 

 
Contratado.................: TR MONTEIRO DIAS LTDA - CNPJ: 

23.786.174/0001-27, com o valor total de R$ 13.580,00; 

 
Fundamento Legal...: Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

 
  Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela 

Comissão Permanente de Licitação e ratificado pela  Sra. EDINETE 

KATIUSCIA BEZERRA DE SOUSA, Secretária Municipal de Saúde. 
 

 CAMPO GRANDE - RN, 16 de junho de 2020. 

 
 AFLÂNIO LAMARCK LOPES DE LACERDA  

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20200125        
ORIGEM.....................: Dispensa por Justificativa Nº DISP 040/2020 

CONTRATANTE........: Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande 

CONTRATADA(O).....: TR MONTEIRO DIAS LTDA 
OBJETO......................: Aquisição de MEDICAÇÃO destinados à atender 

demandas judiciais de Procedimento, PROCESSO Nº 0800740-

07.2020.8.20.5137 e Nº 0000300-922009.8.20.0137, em caráter de urgência por 
determinação do Ministério Público Estadual, AÇÃO CIVIL PÚBLICA, a ser 

cumprido por este município de Campo Grande. Razão da urgência da aquisição 

do medicamento supracitado. 
VALOR TOTAL................: R$ 13.580,00 (treze mil e quinhentos e oitenta 

reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO.......: 3 - Fundo Municipal de Saúde de Campo 
Grande 3000 - Fundo de Saúde 

3001 - Sec. Mun. da Saúde 10 - Saúde 
303 - Suporte Profilático e Terapêutico 37 - Programa de Manutenção do SUS 

1.53 - Func_Manut_Programa de Farmacia Basica 661 - 3.3.90.30.00 - Material 

de Consumo 12110000 - Receita de Imp. e de Transf. de Impostos - Saúde  
VIGÊNCIA...................: 17 de junho de 2020 a 31 de dezembro de 2020 

DATA DA ASSINATURA.........: 17 de junho de 2020 
 

EXTRATOS DE CONTRATO & TERMOS ADITIVOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2019 

Pregão Nº SRP 012/2019 

 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 

 

CONTRATO Nº...........: 20200082 
ORIGEM.....................: Pregão Nº SRP 012/2019 

CONTRATANTE........: Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande 

CONTRATADA(O).....: L A MELO MARTINS ANALISES CLINICAS 
OBJETO......................: Contratação de empresa especializada para a realização 

de exames laboratoriais para atender aos municípes de Campo Grande/RN. 

FUNDAMENTAL................: Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
VIGÊNCIA.......: 16 de março de 2020 a 16 de julho de 2020 

DATA DA ASSINATURA.........: 16 de junho de 2020 

_________________________________________________________________ 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2019 

Pregão Nº SRP 012/2019 

 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 

 

CONTRATO Nº...........: 20200083 

ORIGEM.....................: Pregão Nº SRP 012/2019 

CONTRATANTE........: Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande 
CONTRATADA(O).....: LABOCLIN - LABORATORIO DE ANALISES 

CLINICAS LTDA 

OBJETO......................: Contratação de empresa especializada para a realização 
de exames laboratoriais para atender aos municípes de Campo Grande/RN. 

FUNDAMENTAL................: Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
VIGÊNCIA.......: 16 de março de 2020 a 16 de julho de 2020 

DATA DA ASSINATURA.........: 16 de junho de 2020 
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JORNAL OFICIAL DE CAMPO GRANDE É UMA PUBLICAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 

GRANDE, INSTITUIDO PELA LEI N.º 128/2009. 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

PREFEITO 
 

ALZAY FERNANDES PIMENTA 

VICE-PREFEITO 
 

AGNY PRAXEDES DE MEDEIROS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

ANTONIO TADEU DE OLIVEIRA LOPES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ENDEREÇO: 

Rua Antonio Veras, 065 – Centro – Campo Grande/RN, CEP: 59.680-000, Fone: (84) 3362-2900 

Home: www.campogrande.rn.gov.br   -   E-mail: licitacoes.campograndern@gmail.com 
 

 
COMISSÃO DO JORNAL OFICIAL DE CAMPO GRANDE 
 

DIRETOR GERAL 

ALZAY FERNANDES PIMENTA 

 

DIAGRAMAÇÃO (SEÇÃO 02 - CADERNO DE LICITAÇÕES) 

AFLÂNIO LAMARCK LOPES DE LACERDA 

ANTONIO TADEU DE OLIVEIRA LOPES 

 


